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TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORAMENTO E OUTROS SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, REGIUS 
SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E, DE 
OUTRO LADO, CONSULTORYS CONSULTORIA LTDA., 
NOS TERMOS ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, entidade 
fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, com sede no SGAS Quadra 902, Conjunto “B”, 

Edifício Athenas, Entrada “C”, 2º Andar, Sala n.º 202, Asa Sul, Brasília, Distrito Federal, CEP: 70.390-020 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.225.861/0001-30, neste ato representada por sua Diretora-Presidente, 
NILZA RODRIGUES DE MORAIS, brasileira, casada, bancária, portadora da Carteira de Identidade n.º 

614.960 SSP/DF e inscrita no CPF sob o nº 281.692.551-04, e por sua Diretora de Planejamento e Controle, 

SEMÍRAMIS REZENDE E SILVA MAGALHÃES CEZAR, brasileira, casada, bancária, portadora da Carteira 
de Identidade nº. 2.322.377 SSP/DF e inscrita no CPF sob o nº. 445.472.696-53, ambas residentes e 

domiciliadas em Brasília, Distrito Federal, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e 

CONSULTORYS CONSULTORIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
01.611.133/0001-67, com sede no SEPS 707/907, Conjunto “E”, número 10, sala 310, Edifício San Marino, 

Asa Sul, Brasília-DF, CEP: 70.390-078, neste ato representada por seu sócio-administrador, DIONISIO 

JORGE DA SILVA, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF sob o nº 128.087.171-72 e portador da 
Carteira de Identidade nº 285.696 SSP/DF, residente e domiciliado em Brasília/DF, adiante denominada 

simplesmente CONTRATADA, resolvem aditar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO E OUTROS SERVIÇOS, firmado entre as partes em 06 de 
fevereiro 2015 e aditado em 06 de fevereiro de 2018 e 20 de abril de 2021, observados os termos e as 

condições a seguir apresentadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 

Pelo presente instrumento, adita-se as CLÁUSULAS TERCEIRA e QUARTA do CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO E OUTROS SERVIÇOS, 

firmado em 06 de fevereiro 2015 e aditado em 06 de fevereiro de 2018 e 20 de abril de 2021, mantendo-se 

inalteradas as demais cláusulas não aditadas pelo presente instrumento: 
 

Parágrafo Primeiro: Alteração da CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, especificamente quanto ao 

parágrafo 3.1, que passa a vigorar com a seguinte redação, mantendo-se inalterados os demais parágrafos: 
 

“CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
3.1 O contrato terá vigência de 1 (um) ano, compreendendo o período de 14 de novembro de 

2022 a 13 de novembro de 2023. Decorrido este prazo contratual, não havendo prorrogação, 
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renovação ou recondução, as avenças contratuais extinguir-se-ão de pleno direito, independente de 

qualquer aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial. 

 
[...]” 

 

Parágrafo Segundo: Alteração da CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO, 
especificamente quanto ao parágrafo 4.1, que passa a vigorar com a seguinte redação, mantendo-se 

inalterados os demais parágrafos: 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 

4.1  Como contraprestação aos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA anualmente o preço global e certo de R$ 23.800,00 (vinte e três mil e oitocentos 
reais), da seguinte forma: 

 
a. 01 (uma) parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser paga semestralmente após 

cada entrega e apresentação das versões finais do Relatório de Controles Internos do 

Conselho Fiscal e do Parecer do Conselho Fiscal, totalizando 02 (duas) parcelas por ano; e 
 

b. 01 (uma) parcela no valor de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), a ser paga 

anualmente após a efetiva conclusão, entrega e apresentação da minuta do Parecer 
referente às Demonstrações Contábeis Anuais do Exercício e do relatório respectivo. 

 

[...]” 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 
 
Os termos do presente aditivo foram aprovados pela Diretoria Executiva da CONTRATANTE, em sua 1187ª 

reunião, de 25/08/2022, nos termos da Nota Executiva GEGOL – 2022/028, datada de 24 de agosto de 

2022. 
 

Parágrafo Primeiro: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e as demais condições do contrato ora 

aditado. 
 

Parágrafo Segundo: Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para solução de quaisquer dúvidas ou 

litígios decorrentes deste contrato, renunciando os contratantes a qualquer outro que tenham ou venham a 
ter, por mais privilegiado que seja. 

 

E assim, justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 
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Brasília, Distrito Federal, 14 de novembro de 2022. 

 

Pela CONTRATANTE:  

 

 
NILZA RODRIGUES DE MORAIS  

Diretora-Presidente 
 
 

 

SEMÍRAMIS REZENDE E SILVA MAGALHÃES CEZAR 
Diretora de Planejamento e Controle  

Pela CONTRATADA:  
 
 
 

DIONÍSIO JORGE DA SILVA 
Sócio Administrador 

 

TESTEMUNHAS: 
 

NOME: _______________________________________ ASSINATURA: ____________________________ 

RG Nº : _____________________________ CPF Nº: ___________________________________________ 
ENDEREÇO: ___________________________________________________________________________ 

 

NOME: _______________________________________ ASSINATURA: ____________________________ 
RG Nº : _____________________________ CPF Nº: ___________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________________________________ 

 
*ESTA FOLHA DE ASSINATURAS É PARTE INTEGRANTE DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO E OUTROS 
SERVIÇOS FIRMADO ENTRE REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E 
CONSULTORYS CONSULTORIA LTDA. 

Luciana Pereira Jardim Ceylão - Coordenadora

1506417 - SSP/DF 828.856.211-68

AE4 Lote L Bloco AB apto 2201 - Guará II - Brasília/DF
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#20 - Reservado 

#20 Reservado 

COMUNICAÇÃO INTERNA-CI CONSAD/SUAUD - 2023/001 

Brasília, 02 de janeiro de 2023. 

 

À 

Presidência da Regius 

 

 

Senhora Presidente, 

 

 

Assunto: Auditoria Programada  

 

1. A Política de Auditoria Interna vigente, aprovada pelo Conselho de Administração do BRB - 

Consad, define: 

 
(...) 
4.2.4. Realizamos as atividades de Auditoria Interna de forma independente, autônoma 
e imparcial, agregando valor e melhorias aos resultados da Organização, com foco no 
aprimoramento da governança corporativa e do gerenciamento de riscos e de controles, 

respeitando os princípios de conduta e ética da instituição. 
(...) 
4.2.7. Garantimos aos profissionais da Auditoria Interna: 
(...) 
4.2.7.2. o acesso tempestivo e irrestrito às pessoas, informações, sistemas e ambientes, 
do BRB e empresas do Conglomerado, no exercício das atribuições inerentes às suas 
atividades. 

(...) 
 

2. Desta forma, em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT, aprovado pelo 

Consad, comunicamos o início de trabalho de auditoria: 

 
Gerência: Gerência de Riscos e Controladoria - Geric 

Escopo: 
Avaliar a gestão dos riscos inerentes aos processos críticos da empresa 
Regius 

Auditora Designada: Kelly Cristina Souto Santos 

 

3. A Suaud estará à disposição para dirimir eventuais dúvidas. 

 

Atenciosamente, 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA - SUAUD  

Conselho de Administração – Consad 

 

 

 

 

 

 

Elizabete Bezerra da Costa 

Gerente de Área 

Eduardo Henrique Pimentel Coimbra 

Superintendente de Auditoria - em exercício 
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O presente Relatório de Controles Internos (RCI) tem por finalidade atender 
às Resoluções do CGPC 13, de 2004, art. 11 e da Resolução do CNPC nº 48, de 
2021. 12. 

 
A norma supra não estabeleceu um modelo de relatório, seja quanto à forma 

ou ao seu conteúdo. 
 
Diante da ausência de um modelo, este Colegiado adotou modelo, com 

característica de um Relatório Circunstanciado de Compliance. 
 
Foram estabelecidos capítulos, segregando os temas, e tendo por base a 

Matriz de Compliance, que foi alocada ao final de cada capítulo: 
I – Investimentos; 
II - Atuarial; 
III – Orçamento; 
IV – PGA; 
V – Temas Correlacionados. 
 
No relatório são evidenciados os pontos de exames, por meio de 

demonstrativos e tabelas, com base nas informações disponibilizadas, denominada 
de “documentação suporte”, onde apresentamos, também, nossos comentários 
quanto às análises e exames efetuados. 

 
Conforme estabelece a Resolução MPS/CGPC 13, art. 19, III, após a emissão 

do RCI, os apontamentos e recomendações são registrados em uma Matriz de 
Providências, com base nos exames efetuados considerando as deficiências de 
informações dos controles internos caracterizadas pelas seguintes desconformidades: 

• Normativas; 

• Melhores Práticas; 

• Ausência de Informações. 
 
E para o cumprimento ao Parágrafo Único as recomendações serão 

encaminhadas em tempo hábil ao Conselho Deliberativo, órgão máximo da Entidade, 
responsável pelo prosseguimento do ciclo do RCI – Relatório de Controles Internos, 
determinando à Diretoria a adoção das providências requeridas pelo Conselho Fiscal, 
no prazo fixado por este. 
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I. INVESTIMENTOS - ADERÊNCIA DA GESTÃO DOS RECURSOS E 
RESULTADOS DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS. 

 Em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC nº 13, de 01 de outubro 
de 2004, e a Resolução do CMN nº 4.994, de 2022, este Conselho Fiscal analisou a 
documentação disponibilizada pela REGIUS para avaliação do resultado e aderência 
da Política de Investimentos, referente ao 1º SEMESTRE de 2022: 

1.  DADOS DA GESTÃO DE RECURSOS EM 30/06/2022: 

a) Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado dos Investimentos:  

 

b) Patrocinadores e Instituidores: Banco de Brasília, BRB - Seguros, Cartão 
BRB, REGIUS, Saúde BRB; Companhia do Metropolitano do Distrito 
Federal – Metrô; AEBRB - Associação dos Empregados do Banco De 
Brasília; e AABR - Associação Atlética Banco de Brasília 

c) Tipos de Plano:  

➢ Previdenciário e Administrativo: 

✓ Plano de Benefício Definido (BD-01); 

✓ Plano de Contribuição Definida (CD-02);  

✓ Plano de Contribuição Variável (CV-03);  

✓ Plano de Contribuição Definida (CD 04 - Metrô - DF);  

✓ Plano de Contribuição Definida (CD 05);  

✓ Plano BrasiliaPrev (CD 06). 

✓ PGA Consolidado 

d) Modelo de Gestão de Recursos: Unifundo e Multifundo; 

e) Custodiante: Banco Itaú Unibanco S/A; 
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f) Controladoria/Consolidação: Internamente e pelo Custodiante; 

g) Sistema de Risco: REGIUS, ADITUS e SGBR Mirador. 

 
2.  ENQUADRAMENTOS DOS RECURSOS POR PLANOS DE BENEFÍCIOS NO 
1º SEMESTRE DE 2022: 

 
  POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES - PLANO BD-01 
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  Fonte: RC ADITUS 



  
 

Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal – 1º SEMESTRE de 2022 8 

• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios e compliance da Consultoria de Investimentos ADITUS, 
anexo à documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em 
relação aos Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 
4.994/22 e com os limites inferiores e superiores definidos segundo a política 
de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES - PLANO CD-02 
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Fonte: RC ADITUS 

• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios da Consultoria de Investimentos ADITUS, anexo à 
documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em relação aos 
Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 4.994/22 e com os 
limites inferiores e superiores definidos segundo a política de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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DESCRIÇÃO QTD VALOR / R$ %

RECURSOS TOTAIS 77.666.957       100,00 

GESTÃO TERCEIRIZADA 8.371.541         10,78   

 Renda Fixa 3.742.001          4,82      

  Fundos de Investimentos em Renda Fixa 141.767,72602      3.742.001          4,82     
      Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI Federal Extra 52.486,03000                    699.186                       0,90           

      BV Soberano Renda Fixa Referenciado DI Fundo de Investimento 78.260,09027                    233.360                       0,30           

      Vinci Valorem Fundo de Investimento Multimercado 11.021,60575                    2.809.455                    3,62           

 Estruturado 4.629.540          5,96

  Fundos de Investimentos Multimercado 208.258,23353      4.629.540          5,96
      Itaú Global Dinâmico Multimercado Fundo de Invest. Cotas de Fundos de Investimento 116.865,55615                  2.122.385                    2,73           

      Santander Alocação Multiestratégia Equilíbrio Multimercado Fundo Invest. Cotas Fundos Investimento 91.392,67738                    2.507.155                    3,23           

GESTÃO PRÓPRIA 69.295.415       89,22   

 Disponível 7.072                 0,01

 Renda Fixa 69.293.668        89,22    

  Títulos Públicos 18.335                   69.293.668        89,22   
      Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT 224                                  2.649.388                    3,41           

      Letras Tesouro Nacional - LTN 1.849                                1.490.095                    1,92           

      Notas do Tesouro Nacional - Série B 15.912                              64.807.274                  83,44          

      Notas do Tesouro Nacional - Série F 350                                  346.911                       0,45           

 Outros -5.325 -0,01 

  Custeio de Investimentos a Repassar -5.266 -0,01 

  Tributos a Recolher -59 -0,00 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES - PLANO CV-03 
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Fonte: RC ADITUS 
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• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios da Consultoria de Investimentos ADITUS, anexo à 
documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em relação aos 
Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 4.994/22 e com os 
limites inferiores e superiores definidos segundo a política de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES - PLANO CD-04 (METRÔ) 
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      Fonte: RC ADITUS 
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• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios da Consultoria de Investimentos ADITUS, anexo à 
documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em relação aos 
Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 4.994/22 e com os 
limites inferiores e superiores definidos segundo a política de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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    POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES - PLANO CD-05 
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Fonte: RC ADITUS 
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• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios da Consultoria de Investimentos ADITUS, anexo à 
documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em relação aos 
Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 4.994/22 e com os 
limites inferiores e superiores definidos segundo a política de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES – BRASILIAPREV CD-06 
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•   Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites globais da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• Conforme relatórios da Consultoria de Investimentos ADITUS, anexo à 
documentação suporte, apresentavam-se em conformidade em relação aos 
Artigos 21 a 28 e 30, 35, 36 da Resolução CMN/BACEN nº 4.994/22 e com os 
limites inferiores e superiores definidos segundo a política de investimentos. 

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E ALOCAÇÕES – PGA 
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Fonte: RC ADITUS 
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• Comentários:  

• Não foram identificados desenquadramentos em relação aos limites globais da 
Política de Investimentos e aos limites da RES/CMN/BACEN 4.994/22.  

• A seguir demonstrativo analítico do portfólio do plano: 

 

 

• Comentários Gerais:  

• Não foram identificadas operações vedadas nos Planos, em conformidade ao 
artigo 36, da Resolução CMN/BACEN nº 4994/22, ressaltamos que a entidade 
possui imóveis físicos em sua carteira, o que configuraria como Vedação, 
porém, de acordo com as Disposições Transitórias da Resolução CMN/BACEN 
nº 4.994/22, Art. 37, § 5º, a EFPC pode manter investimentos em imóveis, mas 
deverá aliená-los ou constituir Fundos Imobiliários em até doze anos, a contar 
de 29/05/2018 (data da publicação da resolução). 

 

• Verificamos que a Consultoria de Investimentos ADITUS apresentou de forma 
detalhada os enquadramentos dos investimentos da entidade em seu Relatório 
de Compliance e no Acompanhamento da PI, de acordo com o normativo 
vigente. 
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3.  RENTABILIDADES ACUMULADAS NO 1º SEMESTRE DE 2022 - EM 30/06/22. 
 
3.1.  DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E PGA. 
 
- BD 01 
 

SEGMENTOS (Plano BD-01) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 6,95% 8,00% -0,97%

Renda Fixa 7,74% 8,00% -0,24%

Renda Variável -7,59% 8,00% -14,44%

Estruturados 6,82% 8,00% -1,09%

Imobiliário 2,03% 8,00% -5,53%

Exterior -41,35% 8,00% -52,66%

Operações com Participantes 8,26% 8,00% 0,24%

(*) IPCA m-1 + 4,7% a.a.

Fonte: Controles da REGIUS

 
 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
 

 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
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- CD 02 
 

SEGMENTOS (Plano CD-02) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 6,60% 7,54% -0,87%

Renda Fixa 6,42% 7,54% -1,04%

Estruturado 9,39% 7,54% 1,72%

(*)META:  IPCA + 4 % a.a. 

OBS: defasagem do IPCA se aplica a taxa de referência e aos benchmarks do plano. 

Fonte: Controles da REGIUS

 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
 

 
 

Fonte: Controles Internos Regius 
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- CV 03 
 

SEGMENTOS (Plano CV-03) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 5,69% 7,54% -1,72%

Renda Fixa 6,52% 7,54% -0,95%

Renda Variável -11,06% 7,54% -19,43%

Estruturado 8,29% 7,54% 0,70%

Imobiliário -1,30% 7,54% -8,22%

Operações com Participantes 6,62% 7,54% -0,86%

(*)IPCA m-1 +4,0% a.a.

Fonte: Controles da REGIUS

 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
 

 

 
 

Fonte: Controles Internos Regius 
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- CD 04 METRO 
 

SEGMENTOS (Plano CD-04) Metrô Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 4,89% 7,54% -2,46%

Renda Fixa 5,47% 7,54% -1,92%

Renda Variável -21,47% 7,54% -30,63%

Estruturados 10,40% 7,54% 2,66%

Operações com Participantes 6,36% 7,54% -1,10%

Fonte: Controles da REGIUS

(*)IPCA m-1 + 4% a.a.

 

 
Fonte: Controles Internos Regius 

 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
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- CD 05  
 

SEGMENTOS (Plano CV-03) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 3,08% 7,54% -4,15%

Renda Fixa 3,47% 7,54% -3,78%

Renda Variável -10,53% 7,54% -18,86%

Estruturados 8,35% 7,54% 0,75%

Operações com Participantes 6,30% 7,54% -1,15%

(*)IPCA m-1 + 4% a.a.

Fonte: Controles da REGIUS

 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 

 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
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- CD 06 BRASILIAPREV 
 

SEGMENTOS (BrasiliaPrev) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 6,50% 7,54% -0,97%

Renda Fixa 6,50% 7,54% -0,97%

(*)META DO PLANO: IPCA m-1 + 4% a.a.

Fonte: Controles da REGIUS

 

 
 
Fonte: Controles Internos Regius 

 
 

 
Fonte: Controles Internos Regius 
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- PGA 
 

SEGMENTOS (Plano PGA) Rentabilidade Atuarial(*) Real

TOTAL 7,03% 7,54% -0,47%

Renda Fixa 7,00% 7,54% -0,50%

Estruturado 9,92% 7,54% 2,21%

(*)META DO PLANO: IPCA + 4% a.a.

Fonte: Controles da REGIUS

 

 

Fonte: Controles Internos Regius 

 

 

 
Fonte: Controles Internos Regius 

 

 

• Comentários:  

• Verificamos que, nas rentabilidades acumuladas totais dos Planos e o PGA, 
todos obtiveram rentabilidades abaixo da meta atuarial ou índices de 
referência. 

• Verificamos, ainda, que a rentabilidade de Operações com Participantes no 
Plano CV 03 não alcançou a meta atuarial do período, estando em 
desconformidade com o § 4º, do art.25, da Resolução CMN nº 4.994/2022. 

 

➢ Matriz de Providências (MP-01).  
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3.2. RENTABILIDADES DOS SEGMENTOS E DAS CARTEIRAS DE 
INVESTIMENTOS X BENCHMARKS DE 2022 – EM 30/06/2022: 
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         Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius. 
 

• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do Plano BD, 
ao final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

• A Renda Variável não atingiu seu benchmark (IBOVESPA) 

• Os Estruturados atingiram o seu benchmark (IHFA). 

• Os Investimentos Imobiliários atingiram seu benchmark (IFIX) 

• Os investimentos no Exterior não atingiram o seu benchmark (MSCI WORLD) 

• As Operações com Participantes atingiram seu benchmark (IPCA n-1 + 5,2% a.a) 
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Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius.  

 

• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do Plano CD-
02, ao final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

• Os Estruturados atingiram o seu benchmark (IHFA). 
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 Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius. 
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• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do Plano CV 
03, ao final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

• A Renda Variável não atingiu seu benchmark (IBOVESPA) 

• Os Estruturados atingiram o seu benchmark (IHFA). 

• Os Investimentos Imobiliários não atingiram seu benchmark (IFIX) 

• Os investimentos no Exterior não atingiram o seu benchmark (MSCI WORLD) 

• As Operações com Participantes não atingiram seu benchmark (IPCA n-1 + 5,2% 
a.a) 
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Fonte: Relatório de Riscos Regius.   
 

• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do Plano CD-
04-Metrô, ao final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

• A Renda Variável não atingiu seu benchmark (IBOVESPA), a rentabilidade nominal 
negativa foi superior ao índice negativo do Ibovespa. 

• Os Estruturados atingiram seu benchmark (IHFA). 

• As Operações com Participantes não atingiram seu benchmark (IPCA n-1 + 4,5% 
a.a.). 
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 Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius.  

 

• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do Plano CD-
05 ao final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa não atingiu seu benchmark (CDI)  

• A Renda Variável não atingiu seu benchmark (IBOVESPA), a rentabilidade nominal 
negativa foi superior ao índice negativo do Ibovespa. 

• Os Estruturados alcançaram seu benchmark (IHFA) 

• As Operações com Participantes não atingiram seu benchmark (IPCA n-1 + 4,5% 
a.a.). 
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Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius.  

• Comentário: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do CD 06 ao 
final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

 
Fonte: Relatório de Gestão de Controles Regius.  

• Comentários: Com relação às rentabilidades totais dos segmentos do PGA, ao 
final do 1º SEMESTRE de 2022, observamos que: 

• A Renda Fixa atingiu seu benchmark (CDI)  

• Os Estruturados alcançaram seu benchmark (IHFA) 
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4.  AVALIAÇÃO DOS RISCOS – 1º SEMESTRE DE 2022 – EM 30/06/2022 
 
4.1. RISCO DE MERCADO: Valor em Risco (B-VaR): 
 
- PLANO BD: 
 

 

 
• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk no horizonte de 21 dias, e 
95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido pela Política de 
Investimentos do plano. 



  
 

Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal – 1º SEMESTRE de 2022 51 

 

• As maiores exposições à volatilidade estão nos ativos de Bolsa (ações e FIIs), 
e nos títulos públicos do tesouro IPCA + (NTN-B). 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, com exceção 
ao segmento Exterior. 
 

• A alocação em BDR de nível 1 da companhia XP S/A, representa todo o 
portfólio do segmento exterior, e a oscilação relevante da ação extrapolou o 
risco de mercado previsto no segmento. 
 

- PLANO CD 02: 
 
 

 
 
 

• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk no horizonte de 21 dias, e 
95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido pela Política de 
Investimentos do plano. 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
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- PLANO CV-03: 
 

 

 
 

• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk no horizonte de 21 dias, e 
95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido pela Política de 
Investimentos do plano. 
 

• As maiores exposições à volatilidade estão nos ativos de Bolsa (ações e FIIs), 
e nos títulos públicos do tesouro IPCA + (NTN-B). 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
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 - PLANO CD 04 - METRÔ: 
 

 

 
 

• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk no horizonte de 21 dias, e 
95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido pela Política de 
Investimentos do plano. 
 

• As maiores exposições à volatilidade estão nos ativos de Bolsa (ações e FIIs), 
e nos títulos públicos do tesouro IPCA + (NTN-B). 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
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- PLANO CD-05: 
 

 

 
 

• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk no horizonte de 21 dias, e 
95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido pela Política de 
Investimentos do plano. 
 

• As maiores exposições à volatilidade estão nos ativos de Bolsa (ações e FIIs), 
e nos títulos públicos do tesouro IPCA + (NTN-B). 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
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- PLANO CD-06 - BRASILIAPREV: 
 

 
 

• Comentários:  

• Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado através do VaR 
(Value at Risk), que apresentou um Value at Risk do PL no horizonte de 21 
dias, devido a sua exposição em Fundos de Investimentos REF DI, podemos 
considerar que o CD 06 não possui risco de mercado significante. 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
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- PGA: 
 

 
 

• Comentário: Identificamos que a entidade faz a análise de risco de mercado 
através do VaR (Value at Risk), que apresentou um Value at Risk do PL no 
horizonte de 21 dias e 95% de grau de confiança, conforme pré-estabelecido 
pela Política de investimentos do plano. 
 

• As maiores exposições à volatilidade estão nos ativos de Bolsa (ações), e nos 
títulos públicos do tesouro IPCA + (NTN-B), contidos nos fundos multimercado. 
 

• Os VaRs apurados e calculados pela ADITUS ficaram dentro dos limites dos 
segmentos, estabelecidos na Política de Investimentos do Plano, portanto, em 
conformidade. 
 

 

• Comentários Gerais:  
 

• Observamos que os Planos possuem sua exposição ao Risco de Mercado, 
representado pela volatilidade das Ações à Vista em Carteira Própria, e dos 
certificados de ações no exterior BDR nível 1, além das NTN-B quando 
marcadas a mercado, o que impacta majoritariamente os Planos CD. 
 

• Identificamos através de documentação suporte, que a entidade possui 
controles adicionais ao VaR, para mitigar o risco de mercado, representado 
pelo Stress Test, que mensura uma eventual perda acima do limite de confiança 
do VaR, utilizado em períodos de estresse de mercado. 
 

• Os relatórios de riscos utilizados para análise foram elaborados pela 
Consultoria de Investimentos – ADITUS, e disponibilizados pela Regius que 
monitora mensalmente tais controles. 
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4.2. RISCO DE LIQUIDEZ. 
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• Comentários: 

• Conforme gráficos acima, a Entidade monitora os riscos de liquidez dos Planos e 
do PGA, com base em relatórios elaborados pela Consultoria ADITUS, e validados 
pela REGIUS.  

 

• Observamos, ainda, que os fluxos dos Planos e PGA continuam alongados em 
prazos até 04 anos, excetuando o Plano 05 e 06 que se mantém constantes. Tais 
fluxos alongados atendem, na maioria, as características dos Planos, e dos títulos 
apreçados pela curva, reduzindo o nível de volatilidade para garantir cumprimento 
dos fluxos de compromissos de médio e longo prazo.  
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4.3 – RISCOS DE CRÉDITO/CONTRAPARTE – EM 30/06/2022. 
 
- PLANO BD: 

 
 
- PLANO CD 02: 

 
 
- PLANO CV 03: 

 
- PLANO CD 04 (METRÔ): 

 
 
- PLANO CD 05: 
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- PLANO CD 06 (BRASILIAPREV): 

 
 
- PGA: 

 
 

• Comentários:  

• Foram disponibilizados os relatórios sobre o Risco de Crédito/Contraparte na 
posição de jun/22, desenvolvidos pela Consultoria ADITUS, e validados pela 
Entidade, citando que os limites observados estão em conformidade em todos os 
Planos de Benefícios e PGA, conforme Política de Investimentos. 
 

• Verificamos que existem ativos de grau especulativo nas carteiras da entidade, 
referente à Debenture da Gafisa (INHA10) presente no Vinci FIRF IMOB Crédito 
Privado. 
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• A referida debenture prometia uma remuneração de IPCA + 8,37% a.a, porém, 
observa-se que o desempenho operacional da GAFISA S/A vem se 
demonstrando abaixo de suas expectativas, o que poderá gerar inadimplência 
futura para o fundo, atualmente houve uma atualização da taxa e vencimento 
da Debenture: 
 

 

 
 
 

• Foram disponibilizados nos relatórios de análises de investimentos (ADITUS), 
as mudanças de ratings entre títulos privados contidos nos fundos de 
investimentos, atendendo o controle de risco da contraparte pela entidade. 

• As alocações em grau especulativo, todos os Planos e o PGA ficaram abaixo 
do mandato de até 80%, considerado bastante alto, para o nível de risco. 

 
5.  CUSTOS DA GESTÃO DOS INVESTIMENTOS 1º SEMESTRE DE 2022 - EM 
30/06/2022. 
 

1º SEM/22 Participação%

398.540,28R$                  13,62%

2.527.971,00R$               86,38%

TOTAL DOS CUSTOS 2.926.511,28R$               100,00%

3.412.211.096,46R$        

0,09%

Fonte:  Controles Internos Regius

(*) Planos Previdenciários  + PGA

Custos Consolidados

Despesas Diretas

RECURSOS GARANTIDORES  TOTAIS(*)

REPRESENTATIVIDADE

Custos Externos (Fundos)
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• Comentários: 

• Os custos totais consolidados da gestão dos investimentos dos Planos e PGA 
representaram 0,09% do total dos Recursos Garantidores totais, ficando inferior 
do parâmetro de 1% estabelecido pelo art. 5º da RES/CNPC 48/2021, considerado 
como taxa de administração. O referido artigo foi utilizado como parâmetro de 
referência. 

• Foram apresentadas as taxas praticadas pelos Fundos de Investimentos, anexo à 
documentação suporte, em atendimento ao parágrafo único do art. 31 da 
Resolução CMN/BACEN 4.994/2022, seguem as mesmas por plano: 
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• Plano BD: 

 

• Plano CD 02: 

 

• Plano CV 03: 
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• Plano CD 04: 

 

• Plano CD 05: 

 

• Plano CD 06: 

 

• PGA: 
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6.  OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES (EMPRÉSTIMOS) 1º SEMESTRE DE 2022 
– EM 30/06/2022. 
 
6.1.  SALDO DEVEDOR PER CAPITA - CONTROLES. 

Quantidade Saldo Devedor Saldo Per Capita

30/06/2022 30/06/2022 30/06/2022

BD-01 743 30.908.176,40R$       41.599,16R$              68,90%

CV-03 509 13.609.616,57R$       26.737,95R$              30,34%

CD-04 31 271.582,01R$            8.760,71R$                 0,61%

CD-05 13 68.428,09R$              5.263,70R$                 0,15%

TOTAIS 1296 44.857.803,07R$      82.361,52R$              100,00%

 Planos Rep. %

Fonte: Controles Investimentos REGIUS  

• Comentário: Conforme apresentado pelos controles de empréstimos, a 
quantidade de concessões é maior no Plano BD-01, e o saldo devedor também, 
com 68,90% do total 
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6.2.  DEMONSTRATIVO DE TAXA ADMINISTRATIVA DE EMPRÉSTIMOS 1º 
SEMESTRE DE 2022 – EM 30/06/2022. 
 

 

• Comentário: Verifica-se que o custo operacional da carteira de empréstimos 
foi superior a taxa de administração arrecadada. Dessa forma parte da 
rentabilidade da carteira de empréstimos está cobrindo a diferença. 

• Matriz de Providências (MP-02).  
 

6.3.  INADIMPLÊNCIAS. 
- BD 01 
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- CV 03 
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Inadimplências Saldo Devedor

30/06/2022 30/06/2022

BD-01 6.815,25R$             30.908.176,40R$        0,02%

CV-03 133.587,29R$         13.609.616,57R$        0,98%

CD-04 -R$                      271.582,01R$             0,00%

CD-05 -R$                      68.428,09R$               0,00%

TOTAIS 140.402,54R$         44.857.803,07R$        0,31%

 Planos Rep. %

Fonte: Controles Investimentos REGIUS

 

• Comentário: As inadimplências dos empréstimos representaram 0,31% do 
saldo devedor, estando dentro do limite satisfatório para este tipo de crédito 
consignado de 1% até 5%, conforme estatística do BACEN.  
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6.4. FUNDO GARANTIDOR DE EMPRÉSTIMOS (COTA DE QUITAÇÃO) - EM 
30/06/2022. 

6.4.1. EVOLUÇÃO DO FUNDO GARANTIDOR. 

PLANOS 2021 30/06/2022 Evolução %

BD-01 4.715.602,32R$      4.799.783,84R$      1,79%

CD-04 39.730,12R$           42.193,37R$           6,20%

CD-05 17.418,06R$           18.343,15R$           5,31%

CV-03 617.422,56R$         643.677,54R$         4,25%

TOTAL 5.390.173,06R$      5.503.997,90R$      2,11%

Fonte: Balancetes dos Planos 
 

PLANOS 30/06/2022 Contratos Per Capita

BD-01 4.799.783,84R$         743 6.460,01R$      

CD-04 42.193,37R$              31 1.361,08R$      

CD-05 18.343,15R$              13 1.411,01R$      

CV-03 643.677,54R$            509 1.264,59R$      

TOTAL 5.503.997,90R$         1296 4.246,91R$       
PLANOS Saldo Per Capita Fundo Per Capita Cobertura%

BD-01 41.599,16R$              6.460,01R$                15,53%

CD-04 26.737,95R$              1.361,08R$                5,09%

CD-05 8.760,71R$                1.411,01R$                16,11%

CV-03 5.263,70R$                1.264,59R$                24,02%

TOTAL 82.361,52R$              10.496,69R$              12,74%  

• Comentários:  

• O FGE tem como objetivo a quitação do saldo devedor do empréstimo na 
ocorrência de óbito do devedor. A aderência para cobertura desse risco biométrico 
é monitorada por meio de estudo atuarial da carteira de empréstimos.  

• O último estudo foi realizado pela Wedan em 07/06/2021 e apontou que o FGE 
estava superavitário para todos os planos. 
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7.  CARTEIRA DE IMÓVEIS - RENDAS AUFERIDAS - RETORNO ECONÔMICO – 
1º SEMESTRE DE 2022- EM 30/06/2022 

Tipo Imóvel  Valor Imóvel*  Rendas Líquidas** 
 Retorno 

Econômico 

Locados a Patrocinadores  R$      38.603.604,27 1.589.522,57R$          4,12%

Locados a Terceiros  R$           495.444,29 8.568,17R$                  1,73%

Participações em Shoppings  R$      55.505.000,00 987.684,21R$             1,78%

Despesas Diretas de Imóveis  R$                            -   (93.137,59)R$              0,00%

TOTAL  R$     94.604.048,56  R$         2.492.637,36 2,63%

(*) Valor Contábil (JUN/22) 

(**) (Rendas – Despesas). 

• Comentários:  

• As rendas líquidas auferidas em relação ao valor patrimonial dos imóveis 
apresentaram um retorno econômico médio de 4,90%. Ao considerarmos a meta 
atuarial de 2022 o retorno consolidado ficou abaixo da mesma.  

• Em 2022 todos os imóveis foram reavaliados atendendo a nova regra anual 
estabelecida pela IN/PREVIC nº 31/2020, a seguir a composição da carteira 
imobiliária: 

 

• A Resolução CMN nº 4.994/2022, estabeleceu que as EFPCs devem alienar os 
seus imóveis físicos ou converter em Fundos Imobiliários, com prazo de até 12 
anos, a partir da sua publicação em 29/05/2018. 

 

• A entidade possui um plano de ação para venda de imóveis, e está executando a 
alienação necessária para cumprir o prazo da Resolução CMN nº 4.994/2022. 
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8.  EXIGÍVEL CONTINGENCIAL DE INVESTIMENTOS - EM 30/06/2022. 

• Comentário: Verificamos a existência de saldo no Exigível Contingencial (ações 
judiciais) no montante de R$ 1.732.771,88, e de Depósitos Judiciais de R$ 
279.015,98. 

• As perdas remotas, possíveis e prováveis são demonstradas em relatório 
específico, de forma semestral, e quanto as contingências dos investimentos, 
destaca-se a provisão relacionada a execução de cotas no FIP MULTINER. 

 
9. COMENTÁRIOS GERAIS: 

a. As informações e documentos disponibilizados pela REGIUS foram 
suficientes para elaboração do capítulo referente aos resultados dos 
investimentos. 

b. A Entidade mantém controles internos que possibilitam o monitoramento 
dos limites de enquadramento global, rentabilidades dos planos, ativos 
alocados nos fundos de investimentos, além dos monitoramentos dos 
riscos de crédito/contraparte, liquidez e de mercado (VaR). 

c. Segundo informações da REGIUS ela monitora os possíveis conflitos de 
interesses entre administradores, gestores e custódia, conforme preconiza 
o art. 11 § 1º e 12 da Resolução CMN/BACEN 4.994/22. 

d. Com relação às operações de compra ou venda de títulos e valores 
mobiliários (títulos públicos e privados) do segmento de renda fixa dos 
Planos de Benefícios e do PGA, administrados pela REGIUS, em 
atendimento aos procedimentos preconizados pelo artigo 17 da Resolução 
CMN/BACEN 4.994/22, foram disponibilizadas as informações que 
ocorreram operações na Renda Fixa em NTN-B e LFT (anexo à 
documentação suporte), entre outros ativos em carteira própria e nos 
Fundos de Investimentos, sempre através de plataforma eletrônica, 
cumprindo o intervalo indicativo, portanto, dentro do tunelamento de taxas 
praticadas no mercado, a seguir demonstrado: 
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10. MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO INVESTIMENTOS. 
 
   O Capítulo de Investimentos foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 
 

 

ITENS DE ANÁLISES REFERENCIAL NORMATIVO/GUIAS PREVIC

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 

1)POLÍTICA DE INVESTIMENTOS (PI)

1.1 - Enquadramentos Globais

1.1.1- Política - Planos art.19 RES/CMN 4.994/2022;  Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.1.2 - RES/CMN 4.994/22 arts 21,22,23,24,25,26 da RES/CMN 4.994/2022;  Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.2 - Enqudramento das Diversificações

1.2.1 - Limites por Emissor arts.27,28,29,30,36 RES/CMN 4.994/2022;  Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.2.2 - Limites por Séries de Ativos arts.27,28,29,30,36 da RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.2.2 - Limites por PL Emissor/Veículos arts.27,28,29,30,36 da RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.3 - Rentabilidades

1.3.1 - Rentabilidades dos Planos art. 4 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.3.2-Rentabilidades dos Segmentos art. 4 RES/CMN 4.994/2022;  Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.3.3-Rentabilidades dos Ativos e Fundos de Investimentos art. 4 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.4-Avaliação de Administradores/Gestores (Externos)

1.4.1 - Contratação de Adm/Gestores de Carteiras art. 4 item V, art 14 ,15,16,17 ,18 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.4.2 - Avaliação da performance Adm/Gestores de Carteiras art. 4 item V, art 14 ,15,16,17 ,18 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.4.3 - Avaliação da performance Adm/Gestores de Fundos Exclusivos art. 4 item V, art 14 ,15,16,17 ,18 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.5- Análise dos Riscos

1.5.1 - Risco de Mercado (VaR, B-VaR outros instrumentos da EFPC) art. 9, 10  RES/CMN 4.994/2022;  Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.5.2 - Risco de Crédito (rating) carteira e fundos exclusivos art. 9, 10  RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.5.3 - Risco de Liquidez (fluxo e duration) art. 9, 10  RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.6 - Custos da Gestão de Investimentos

1.6.1 - Custos Internos (PGA) Resolução CNPC 48/2021 e Resolução CNPC 43/2021; Guia PREVIC de Melhores Práticas  Contábeis

1.6.2 - Custos Externos (Fundos e Carteiras) § único do art.31, e art.34 RES/CMN 4.994/2022 § único do art.17 da RES. CGPC 13/2004; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.7 - Carteira de Empréstimos

1.7.1 - Saldo Devedor por plano e per capita arts.25 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.7.2 - Saldo devedor Controles Internos x Contábil (confrontação) Resolução CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

1.7.3 - Inadimplências (quant., valor) por plano, política de cobrança arts.25 RES/CMN 4.994/2022, Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.7.4 - Fundo Garantidor (QQM,QQMI) por plano -evolução, utilização Resolução CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.7.5 - Taxa de Administração art.38 da RES/CMN 3.456/07(instituiu a taxa adm.), art.25 da RES/ CMN 4.994/2022, RES/CPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020

1.8-Carteira de Imóveis

1.8.1 - Renda auferida por cada imóvel art.24, art 36, item XIII, art 37 § 4º e 5º RES/CMN 4.994/2022, IN/PREVIC 31/2020

1.8.2 - retorno econômico (renda auferida x valor contábil do imóvel) art.24, art 36, item XIII, art 37 § 4º e 5º RES/CMN 4.994/2022, IN/PREVIC 31/2020

1.8.3 - Reavaliação dos Imóveis (resultado e laudos) IN/PREVIC 31/2020; Guia PREVIC de Melhores Práticas Investimentos

1.8.4 - Alienações e Aquisições de Imóveis IN/PREVIC 31/2020. Vedações art 36, item XIII art 37 § 4º e 5º RES/CMN 4.661/18

1.9 - Operações de Renda Fixa fora de Plataforma Eletrônica

1.9.1 - Compra e Vendas de títulos privados e públicos de renda fixa art 17  RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.10 - Outras informações relevantes

1.11 - Sistema de controles internos dos investimentos art 7, 8, 9,10,11 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.12 - Confrontação Relatório Agente Custodiante X Controles Internos art 12 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.13 - Compliance legal na aprovação da Política de Investimentos art 19 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em  Investimentos

1.14 - Análise do Exigível Contingencial dos Investimentos Resolução CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

1.15 - Provisões para perdas de ativos (investimentos) Resolução CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

1.16 - Estudos de ALM (Asset Liability Management)  RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.17 - Certificações dos agentes decisores da PI Resolução CNPC 39/2021 .

1.18 - Conflitos de Interesses (Custódia, Administradores e Gestores) art. 12 RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos

1.19 - Relatórios de Fiscalizações e Auditorias Guia PREVIC de Melhores Práticas "SBR" e Guia de Melhores Práticas Contábeis "Auditoria Independente", Resolução CNPC 44 de 2021.

1.20 - Vedações art.36 da RES/CMN 4.994/2022; Guia PREVIC de Melhores Práticas em Investimentos
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11. CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO E SEU ITEM I, DO ARTIGO 19 DA 
RESOLUÇÃO CGPC 13, DE 2004. COMPETÊNCIA DO CONSELHO 
DELIBERATIVO. 
 
Em atendimento ao citado, segue a Matriz de Providências, cujo prazo de resposta 
deverá ocorrer em até 45 dias após recebimento deste pelo Conselho Deliberativo: 
 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS - Capítulo de Investimentos: 

 
Apontamentos Providências Referencial de 

Compliance 

MP- 01: Rentabilidades 
dos Planos e PGA. 

a) Justificar os motivos das rentabilidades 
dos Planos e do PGA que ficaram a 
abaixo de suas metas e índices de 
referências.  

 
b) Justificar se as rentabilidades dos 

Empréstimos nos planos que não 
alcançaram a meta/índice de referência 
em desconformidade com a Resolução 
CMN 4.994/2022. 

 

 

Item 1.3 da Matriz de 
Compliance. 

MP – 02: Empréstimos. a) Ajustar a aderência da taxa de 
administração cobrada, aos custos 
operacionais da carteira de empréstimos. 

 

 

Item 1.7.4 da Matriz 
de Compliance. 
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12.  MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE OS RESULTADOS DAS 
POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS NO 1º SEMESTRE DE 2022 EM 30/06/2022. 

 Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do 
CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, na REGIUS, no 1º 
SEMESTRE DE 2022, a gestão dos recursos dos planos de benefícios BD-01, CD-
02, CV-03, CD-04 Metrô, CD-05, CD-06 e PGA estavam aderentes à Resolução do 
CMN/BACEN 4.994, de 2022 e demais normas emitidas pelos órgãos reguladores e 
fiscalizadores, atendendo as diretrizes estabelecidas na Política de Investimentos de 
2022. Excetuando os itens apontados na Matriz de Providências. 

           Este Conselho verificou, também, as aderências das informações prestadas 
junto aos controles internos e externos (custódia) e não foram identificadas 
irregularidades ou pendência que pudessem ensejar recomendações, além daquelas 
já apresentadas neste relatório. 

           Devem ser considerados os comentários e a Matriz de Providências deste 
Capítulo. 

 

Brasília/DF, 30 de dezembro de 2022. 

Conselho Fiscal da REGIUS 

 

LUIZ DE FRANÇA NETO 
Conselheiro-Presidente 

 
 

MARCELO DA COSTA BERNARDO                  EVELINE DUARTE CALCADO              
Conselheiro                                                                 Conselheira 

  
 

RODRIGO ALVES DO SANTOS 
Conselheiro 
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 II. ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES ATUARIAIS E RESULTADO 
DOS PLANOS. 

 Em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC nº 13, de 01 de outubro 
de 2004, e as Resoluções do CNPC nº 30, de 2018 e nº 43, de 2021, este Conselho 
Fiscal analisou a documentação disponibilizada pela REGIUS para avaliação do 
resultado e aderência das premissas e hipóteses atuariais dos planos de benefícios, 
referentes ao 1º semestre de 2022: 

1.POPULAÇÃO DOS PLANOS EM 30/06/2022: 

 

 

 

• Comentário: Observamos que de maneira geral houve crescimento da 
população em 2022 de 8,15% comparada a população de 2021. Sendo que a 
maior redução ocorreu no plano CD-02 e maior crescimento no plano 
Brasilprev. 
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1.1. RESUMO ANALÍTICO DA POPULAÇÃO EM 30/06/2022. 

 

 

 

 

 

BRB REGIUS CARTÃO
BRB 

SEGUROS

METRO-

DF

SAUDE 

BRB
TOTAIS PercentuaL

Quantitativo Empregados 3.361 37 231 0 1.134 148 4.911 ----

 Não Participantes (*) 462 0 99 0 370 83 1.014 ----

 Ativos Totais (**) 2.939 40 146 42 766 66 3.999 ----

 Assistidos Totais (***) 1.436 7 0 2 5 0 1.450 ----

 Participantes Totais (****) 4.375 47 146 42 771 66 5.740 ----

Plano de Benefícios 01 1.803                 6                  -                  -                  - 1.809 100,00%

   Ativos 338 3                  -                  -                  -                  - 341 18,85%

   Ativo em manutenção 6                  -                  -                  -                  -                  - 6 0,33%

   Autopatrocinados Cedidos 3                  -                  -                  -                  -                  - 3 0,17%

   Autopatrocinados e Optantes 3                  -                  -                  -                  -                  - 3 0,17%

   Regime Especial                  -                  -                  -                  -                  -                  - 0 0,00%

   Assistidos BD 01 1.290                 2                  -                  -                  -                  - 1.292 71,42%

   Pensionistas BD 01 163                 1                  -                  -                  -                  - 164 9,07%

Plano de Benefícios 03 2.243 32 60 16 - - 2.351 100,00%

   Ativos 2170 25 48 - - - 2.243 95,41%

   Ativo em manutenção                  -                  -                  -                  - - - 0 0,00%

   Autopatrocinados Cedidos                10                  -                  -                  - - - 10 0,43%

   Autopatrocinados e Optantes 26                 1                 4                 9 - - 40 1,70%

   Regime Especial 10                 2                 8                 5 - - 25 1,06%

   Assistidos CV 03 27                 4                  -                 2 - - 33 1,40%

Plano de Benefícios 02(****) 370 4                  -                  -                  -                  - 374 100,00%

   Ativos 245 3                  -                  -                  -                  - 248 66,31%

   Ativo em manutenção                  -                  -                  -                  -                  -                  - 0 0,00%

   Autopatrocinados Cedidos                  2                  -                  -                  -                  -                  - 2 0,53%

   Regime Especial                  4                  -                  -                  -                  -                  - 4 1,07%

   Assistidos CD 02 119                 1                  -                  -                  -                  - 120 32,09%

Plano CD-METRÔ-DF 0 0 0 0 771 0 771 100,00%

   Ativos - - - -             759                  - 759 98,44%

   Autopatrocinados e Optantes -                  -                  -                  -                 4                  - 4 0,52%

   Regime Especial -                  -                  -                  -                 3                  - 3 0,39%

   Assistidos CD-METRO-DF -                  -                  -                  -                 5                  - 5 0,65%

Plano CD-05 373 9 86 26 0 66 560 100,00%

   Ativos 366 9 84 0  -               65 524 93,57%

   Autopatrocinados e Optantes 4                  -                 2               24                  -                 1 31 5,54%

   Regime Especial                  3                  -                  -                 2                  -                  - 5 0,89%

   Assistidos CD-05 -                  -                  -                  -                  -                  - 0 0,00%

PLANO INSITUIDO BRASILIAPREV
A EB R B / A A B R / R

EGIU S

Plano Brasiliaprev 293 0 0 0 0 0 293 100,00%

   Ativos 293 - - -  -  - 293 100,00%

   Assistidos Brasiliaprev                  -                  -                  -                  -                  -                  - 0 0,00%

* Não participantes inclusos autopatrocinados e optantes +  regime  especial

**Ativos totais não inclusos participantes do CD-02 por estarem vinculados ao Plano BD-01 .

***Assistidos Totais inclusos assistidos do Plano CD-02, não inclusos pensionistas.

**** Participantes Totais = Soma dos Ativos Totais + Assistidos Totais.

Categoria

Quantidades
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2. RESULTADOS DOS PLANOS NO 1º SEMESTRE DE 2022 – EM 30/06/2022. 

 

• Comentários:  

• Verificamos que o Plano BD 01 apresentou insuficiência de cobertura 
patrimonial em relação aos compromissos atuariais, ou seja, déficit acumulado 
de R$ 154.456.457,52. 

• O Plano CV 03 apresentou superávit acumulado de R$ 2.302.194,11, ou seja, 
o patrimônio apresenta cobertura dos compromissos atuariais. 

• Os Planos CD não apresentam resultados, pois em função de suas 
características e tipo, os mesmos são alocados nas provisões matemáticas e 
fundos previdenciais. 

 

• Comentários:  

• Verificamos que o Plano BD 01 está sem cobertura patrimonial das Provisões 

Matemáticas de Benefícios a Conceder (ativos) em nível de 2 grau, a solvência 
corresponde ao déficit acumulado.  

• Os demais planos estão solventes patrimonialmente, a solvência do Plano CV 
03 corresponde ao Superávit Acumulado acrescido do Fundo Previdencial. 

ATIVO LÍQUIDO DOS PLANOS

DESCRIÇÃO/PLANOS BD 01 CV 03 CD 02  CD 04  CD 05  CD 06

Ativo Total 2.649.155.984,63R$  596.407.165,71R$  78.190.771,20R$  79.940.399,13R$  12.738.220,37R$  661.509,39R$  

(-) Exígível Operacional 12.784.990,46-R$       309.414,61-R$         287.550,69-R$       60.822,56-R$         24.312,37-R$         -R$              

(-) Exígível Contingecial 2.833.392,58-R$         -R$                     -R$                   -R$                   -R$                   -R$              

(-)Fundo Administrativo 72.817.018,58-R$       10.480.455,86-R$    516.997,12-R$       1.139.175,66-R$    402.527,88-R$       -R$              

(-)Fundo Garantia Empréstimos 4.799.783,84-R$         643.677,54-R$         -R$                   42.193,37-R$         18.343,15-R$         -R$              

Ativo Líquido do Plano 2.555.920.799,17R$  584.973.617,70R$  77.386.223,39R$  78.698.207,54R$  12.293.036,97R$  661.509,39R$  

(-) Provisões Matemáticas 2.710.377.256,69-R$  558.650.558,60-R$  76.465.712,14-R$  78.116.221,19-R$  11.393.959,06-R$  661.509,39-R$  

(-) Fundos Previdenciais -R$                        24.020.864,99-R$    920.511,25-R$       581.986,35-R$       899.077,91-R$       -R$              

Resultado Patrimonial 154.456.457,52-R$     2.302.194,11R$      -R$                   -R$                   -R$                   -R$              

Fonte: Balancetes dos Planos Jun/22

PATRIMÔNIO CONTÁBIL DE SOLVÊNCIA DOS PLANOS

DESCRIÇÃO/PLANOS BD 01 CV 03 CD 02  CD 04  CD 05  CD 06

Ativo Total 2.649.155.984,63R$  596.407.165,71R$  78.190.771,20R$  79.940.399,13R$  12.738.220,37R$  661.509,39R$  

(-) Contribuições em Atraso -R$                        -R$                     -R$                   -R$                   -R$                   

(-) Exígível Operacional 12.784.990,46-R$       309.414,61-R$         287.550,69-R$       60.822,56-R$         24.312,37-R$         -R$              

(-) Exígível Contingecial 2.833.392,58-R$         -R$                     -R$                   -R$                   -R$                   -R$              

(-)Fundo Administrativo 72.817.018,58-R$       10.480.455,86-R$    516.997,12-R$       1.139.175,66-R$    402.527,88-R$       -R$              

(-)Fundo Garantia Empréstimos 4.799.783,84-R$         643.677,54-R$         -R$                   42.193,37-R$         18.343,15-R$         -R$              

(+) Provisões Matemáticas a Constituir 174.860.453,31R$     495.154,44R$         -R$                   -R$                   -R$                   

Patrimônio de Solvência 2.730.781.252,48R$  585.468.772,14R$  77.386.223,39R$  78.698.207,54R$  12.293.036,97R$  661.509,39R$  

(-) Provisões Mat. Benefícios Concedido 2.262.471.540,03-R$  15.425.007,20-R$    14.214.337,81-R$  555.196,12-R$       -R$                   -R$              

Solvência de 1º Grau 468.309.712,45R$     570.043.764,94R$  63.171.885,58R$  78.143.011,42R$  12.293.036,97R$  661.509,39R$  

(-) Provisões Mat. Benefícios a Conceder 622.766.169,97-R$     543.720.705,84-R$  62.251.374,33-R$  77.561.025,07-R$  11.393.959,06-R$  661.509,39-R$  

Solvência de 2º Grau 154.456.457,52-R$     26.323.059,10R$    920.511,25R$       581.986,35R$       899.077,91R$       -R$              

Fonte: Balancetes dos Planos Jun/22
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• Nos outros planos a solvência corresponde aos Fundos Previdenciais dos 
mesmos. 

Nota: Definições: 
Patrimônio de Solvência (PS): Capacidade de cumprir os compromissos com os recursos que constituem seu patrimônio ou seu 
ativo. (Glossário - Fundos de Pensão - Coletânea de Normas – SPPC/MPS); 
Solvência Líquida: Resultado Acumulado (Superávit ou Déficit) + Fundos Previdenciais – Contribuições em Atraso; 
PS> ou =PMBC: Solvente em 1º grau; PS<PMBC: Insolvente em 1º grau; 
PS> ou =PMBAC: Solvente em 2º grau; PS<PMBAC: Insolvente em 2º grau; 
PMBC: Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos (assistidos); e 
PMBAC: Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder (ativos). 
 

 

• Comentários:  

• Verificamos que o resultado do Plano BD 01 foi deficitário em R$ 27.765.556,62 
no 1º semestre/22, com esse resultado houve aumento do Déficit Acumulado 
para R$ 154.456.457,52. 

• O resultado do Plano CV 03 foi superavitário em R$ 2.302.194,11 no 1º 
semestre/22, representando o superávit acumulado. 

• Os Planos CD não apresentam resultados, pois em função de suas 
características e tipo, os mesmos são alocados nas provisões matemáticas e 
fundos previdenciais. 

• O maior impacto positivo nos resultados dos planos foram os fluxos positivos 
dos investimentos, e o impacto negativo foram as constituições das provisões 
matemáticas. No Plano CD 02 ocorreu reversão das provisões matemáticas em 
decorrência da redução das mesmas no Passivo Atuarial. 

 

 

 

RESULTADOS DOS PLANOS

DESCRIÇÃO/PLANOS BD 01 CV 03 CD 02  CD 04  CD 05  CD 06

(+)Adições 42.202.579,29R$       23.857.924,89R$    2.026.400,57R$    4.554.706,09R$    2.642.951,79R$    432.419,79R$  

(-) Deduções 106.309.911,24-R$     3.540.300,97-R$      7.407.503,37-R$    457.040,82-R$       989.210,76-R$       -R$              

(-) Custeio Administrativo 1.100.913,18-R$         957.376,64-R$         61.567,38-R$         126.658,63-R$       71.771,77-R$         -R$              

(+/-)Fluxo dos Investimentos 165.029.698,36R$     30.321.910,17R$    4.932.631,24R$    3.493.266,91R$    323.147,30R$       19.646,10R$    

(-/+)Const./Revers. Contingências 47.821,53R$              -R$                     -R$                   -R$                   -R$                   -R$              

(-/+)Const./Revers. Prov.Matemáticas 127.634.831,38-R$     44.252.125,51-R$    596.958,02R$       7.353.544,39-R$    1.538.214,89-R$    452.065,89-R$  

(-/+)Const./Revers. Fundos Previdenc. -R$                        3.127.837,83-R$      86.919,08-R$         110.729,16-R$       366.901,67-R$       -R$              

Resultado 27.765.556,62-R$       2.302.194,11R$      R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Fonte: Balancetes dos Planos Jun/22
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• Comentário: Verificamos que os fluxos do Plano BD 01 e CD 02 foram 
deficitários, nessa situação os recursos de investimentos dos referidos planos 
serão utilizados para cobertura dos déficits, descapitalizando os mesmos. Nos 
demais planos os fluxos foram superavitários, nessa situação os valores serão 
destinados aos investimentos dos respectivos planos, capitalizando-os. 

 

 

• Comentários:  

• A Liquidez dos Ativos Patrimoniais representa o volume de ativos, que 
compõem o Ativo Líquido, o qual possui alto nível de liquidez corrente. 
Observamos que a liquidez dos Planos estava bastante satisfatória todas 
acima de 90%. Os ativos de alta liquidez representaram uma média 98,62% 
dos Ativo Líquidos, satisfatório e dentro do limite entre 60% a 100%. 

• Parâmetro de Liquidez dos Planos: Alocação até 20% em Investimentos Imobiliários + 
até 15% em Empréstimos a Participantes = 35% de imobilização de recursos + até 5% em 
Realizável Previdencial = Total de AMLL 40%; e Liquidez 100% - 40% = Mínimo de 60% 
do Ativo Líquido (AL). 

 

 

 

FLUXO OPERACIONAL PREVIDENCIAL

DESCRIÇÃO/PLANOS BD 01 CV 03 CD 02  CD 04  CD 05  CD 06

(+)Adições 41.877.439,65R$       23.857.924,89R$    2.026.400,57R$    4.554.706,09R$    2.389.595,31R$    190.593,04R$  

Correntes 41.877.439,65R$       23.857.924,89R$    2.026.400,57R$    4.554.706,09R$    2.389.595,31R$    190.593,04R$  

(-) Deduções 106.309.652,75-R$     3.540.300,97-R$      7.407.503,37-R$    457.040,82-R$       989.210,76-R$       -R$              

Benefícios de prestação continuada 105.696.087,07-R$     468.725,44-R$         7.127.987,94-R$    101.256,88-R$       -R$                   -R$              

Benefícios de prestação única 582.929,00-R$            775.571,29-R$         279.515,43-R$       -R$                   -R$                   -R$              

Resgates 30.636,68-R$              2.218.737,47-R$      -R$                   355.783,94-R$       747.384,01-R$       -R$              

Portabilidades -R$                        77.266,77-R$           -R$                   -R$                   241.826,75-R$       -R$              

Resultado 64.432.213,10-R$       20.317.623,92R$    5.381.102,80-R$    4.097.665,27R$    1.400.384,55R$    190.593,04R$  

Fonte: Balancetes dos Planos Jun/22

LIQUIDEZ DOS ATIVOS LÍQUIDOS DOS PLANOS EM 30/06/2022

DESCRIÇÃO/PLANOS BD 01 CV 03 CD 02  CD 04  CD 05  CD 06

Realizável Previdencial 3.385.434,20R$         39.213,46R$           1.492,94R$           -R$                   -R$                   -R$              

Invetimentos em Imóveis 94.604.048,56R$       -R$                     -R$                   -R$                   -R$                   -R$              

Empréstimos a participantes 30.901.361,15R$       13.476.029,28R$    -R$                   271.582,01R$       68.428,09R$         -R$              

Ativos Média e Longa Liquidez (AMLL) 128.890.843,91R$     13.515.242,74R$    1.492,94R$           271.582,01R$       68.428,09R$         -R$              

Ativo Líquido (AL) 2.555.920.799,17R$  584.973.617,70R$  77.386.223,39R$  78.698.207,54R$  12.293.036,97R$  661.509,39R$  

Ativos de Alta Liquidez (AAL) 2.427.029.955,26R$  571.458.374,96R$  77.384.730,45R$  78.426.625,53R$  12.224.608,88R$  661.509,39R$  

AMLL/AL 5,04% 2,31% 0,00% 0,35% 0,56% 0,00%

AAL/AL 94,96% 97,69% 100,00% 99,65% 99,44% 100,00%

Fonte: Balancetes dos Planos Jun/22
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3.  ASPECTOS ATUARIAIS DOS PLANOS: 

 Acerca das hipóteses e premissas utilizadas nos Planos de Benefícios, 
destacamos as nossas análises realizadas com base na Demonstração Atuarial de 
2021, uma vez que, por força da legislação a avaliação de 2022 somente ocorrerá no 
2º semestre. Além do estabelecido na Resolução do CNPC nº 30/2018, bem como 
dos Pareceres e Laudos Atuariais. 

 Em atendimento ao art. 37, da Resolução CNPC 030/2018 este Conselho Fiscal 
realizou as análises e manifestações sobre as hipóteses e premissas em Parecer 
específico, sobre os Estudos técnicos atuariais, contido no Relatório Técnico da 
Consultoria Atuarial Wedan Consultoria e Gestão de Riscos. 

Controle sobre as Hipóteses e Premissas Biométricas:  

PLANO BD-01:  

 

- Tábuas biométricas 
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➢ Conforme o último estudo de hipóteses e premissas realizado pelo atuário do 
Plano, foram indicadas as seguintes alterações das hipóteses e premissas, para 
melhor aderência ao plano, sua massa e características: 
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PLANO CD-02: 

Tendo em vista a modalidade do Plano não há utilização de hipóteses e 
premissas para o referido Plano. 

PLANO CV-03: 

 

- Tábuas biométricas 

 

➢ Conforme estudo de hipóteses e premissas realizado pelo atuário do Plano, foram 
indicadas as seguintes alterações das hipóteses e premissas, para melhor 
aderência ao plano, sua massa e características: 
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PLANO CD-04-Metrô: 

 Tendo em vista a modalidade do Plano não há utilização de hipóteses e 
premissas para o referido Plano. 

PLANO CD-05 e CD-06: 

Tendo em vista a modalidade do Plano não há utilização de hipóteses e 
premissas para o referido Plano. 

 
4 – RISCOS ATUARIAIS.  

 Conforme estabelece o artigo 39 da Resolução CNPC 030/2018, e o Guia da 
PREVIC – Melhores Práticas Atuariais, os riscos atuariais devem ser mensurados, 
acompanhados e mitigados constantemente pela Entidade. Além do exposto, o 
Conselho Fiscal dentro do seu papel na Governança Corporativa deverá atestar a 
existência dos controles internos no monitoramento dos referidos riscos, garantindo o 
adequado gerenciamento dos riscos atuariais de cada plano, na forma destacada no 
art. 39 da referida Resolução. 
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  Neste sentido, o Conselho Fiscal verificou que a REGIUS está mantendo os 
controles internos para mitigação dos riscos atuariais, conforme informações 
(fundamentação dos controles) apresentadas a seguir: 

- Controle dos índices atuariais- Monitoramento: risco atuarial 

a) Plano BD-01: 
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b) Plano CV-03 

 

Nota: Os demais planos em função do seu tipo e características CD, não 
possuem riscos demográficos. 

 Além da fundamentação dos controles executados demonstrada anteriormente, 
se faz necessária por força da norma a apresentação da documentação 
comprobatória da execução dos controles internos na mitigação dos riscos atuariais, 
que complementando com o que cita a Instrução Previc 015/2018 devem estar 
baseados em controles internos preventivos prudenciais no intuito de garantir a 
solvência e liquidez dos Planos de Benefícios. 
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 Foram apresentadas as seguintes ações e monitoramentos ocorridos, 
relacionados aos processos operacionais que podem incorrer em riscos atuariais, 
quais sejam: 
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 Observamos que no relatório de controles internos e medição dos riscos, a 
Regius avaliou os riscos e seus impactos, considerando os riscos biométricos, de 
atendimento de taxa de juros, insolvência e longevidade, além de taxa de reposição não 
adequada para o Plano Metrô-CD. 
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5.  ASPECTOS DA AUDITORIA DE BENEFÍCIOS E ATUARIAL. 
 
 Segundo informações da REGIUS, no 1º semestre de 2022 não ocorreu 
Auditoria Atuarial e de Benefícios. 
 
 

6. MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO ATUARIAL. 
   
 O Capítulo Atuarial foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 
 

 
 
 
7. CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO E SEU ITEM I, DO ARTIGO 19 DA 
RESOLUÇÃO CGPC 13, DE 2004. COMPETÊNCIA DO CONSELHO 
DELIBERATIVO. 
 
 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS - Capítulo Atuarial: 

 
Apontamentos Providências Referencial de 

Compliance 

Sem apontamentos 

 

Sem providências  

 
 
  

ITENS DE ANÁLISES REFERENCIAL NORMATIVO/GUIAS PREVIC

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 

2)ATUARIAL

2.1 - Massa abrangida/População dos planos (Estatísticas) por plano RES/CNPC 30/2018, art.18 da RES/CGPC 13/2004, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.2 - Benefícios Concedidos por plano (Estatística) RES/CNPC 30/2018, § 2º do art.18 da RES/CGPC 13/2004, e  Guia PREVIC de melhores Práticas Atuariais

2.3 - Evolução do Ativo Líquido dos planos RES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.4- Evolução do Passivo Atuarial (Prov.Matemáticas e Fundos Previd) sos planosRES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.5 - Evolução dos resultados contábeis dos planos RES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.6 - Evolução do Patrimônio de Solvência dos planos RES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.7 - Evolução da Liquidez dos planos RES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.8 - Fluxo Operacional Previdencial RES/CNPC 30/2018, RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.8 - Análise das aderências das premissas e hipóteses RES/CNPC 30/2018, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.9 - Análise de Estudos de hipóteses e premissas RES/CNPC 30/2018, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.10 - Análise do Exigível contingencial dos Planos (Gestão Previdencial)  RES/CNPC 43/2021 e IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contabilidade

2.11-Distribuição de Superávit ou Equacionamento de Déficit Resolução CNPC 30/2018, Resolução CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.12 - Relatórios de Fiscalizações e Auditorias Guia PREVIC de Melhores Práticas "SBR" e Guia de Melhores Práticas Contábeis "Auditoria Independente", Resolução CNPC 44 de 2021.

2.13 - Riscos Atuariais RES/CNPC 30/2018 e  Guia PREVIC de Melhores Práticas Atuariais

2.14 - Compliance legal na atividade atuarial e de benefícios RES/CNPC 30/2018 e Guia PREVIC de melhores Práticas Atuariais

2.15 - Manifestção do Conselho Fiscal Premissas e Taxa de Juros Resolução CNPC 30/2018
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8. MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A ADERÊNCIA DAS 
PREMISSAS E HIPÓTESES ATUARIAIS E RESULTADOS DOS PLANOS DE 
BENEFÍCIOS, REFERENTE AO 1º SEMESTRE DE 2022. 

 Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do 
CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, na REGIUS, no 1º semestre 
de 2022, as premissas e hipóteses atuariais e os resultados patrimoniais dos planos 
de benefícios CD-02, CV-03, CD-04 Metrô, CD 05 e CD 06, conforme apresentados 
nos Balancetes dos Planos e nos Pareceres Atuariais, estavam aderentes ao 
equilíbrio patrimonial. O Plano BD-01 apresentou déficit no resultado acumulado no 1º 
Semestre de 2022. 

Quanto ao cumprimento do artigo 39 da Resolução do CNPC 30, de 2018, 
controles internos dos riscos atuariais, este Conselho avaliou a fundamentação 
apresentada, e a documentação comprobatória, na forma estabelecida na referida 
Norma, demonstrada através de relatório de controles internos e mitigação dos riscos. 

       

 

Brasília/DF, 30 de dezembro de 2022. 

Conselho Fiscal da REGIUS 

 

LUIZ DE FRANÇA NETO 
Conselheiro-Presidente 

 
 

MARCELO DA COSTA BERNARDO                  EVELINE DUARTE CALCADO              
Conselheiro                                                                 Conselheira 

  
 

RODRIGO ALVES DO SANTOS 
Conselheiro 
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III - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2022. 
 
 Em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC nº 13, de 01 de outubro 
de 2004, e a Resolução do CNPC nº 48, de 2021, este Conselho Fiscal analisou a 
documentação disponibilizada pela REGIUS - Desempenho do Orçamento Geral, para 
avaliação do resultado e aderência da execução orçamentária, referente ao 1º 
semestre de 2022: 
 
          Destacamos que este Conselho Fiscal, conforme estabelece a Resolução 
CGPC 013/2004 vem monitorando e acompanhando mensalmente a execução 
orçamentária da REGIUS. Durante o 1º semestre de 2022 foram apresentados os 
relatórios e controles internos da execução orçamentária mensal e os mesmos foram 
analisados pelo Conselho Fiscal, inclusive as justificativas sobre as variações do PGA 
que excederam os parâmetros fixados, em atendimento ao art.11 da RES/CNPC 
48/2021. 
 
1. COMENTÁRIOS GERAIS: 

a) A entidade elaborou seu orçamento seguindo modelo econômico (contábil), 
onde estão projetadas todas as receitas e despesas financeiras e contábeis, 
por gestão previdencial e administrativa. Destacamos que o controle da 
execução orçamentária apresentado demonstra as receitas e despesas 
conforme a planificação contábil, de forma analítica; 

b) O modelo orçamentário dos planos: BD-01, CD-02, CV-03, CD-4, CD-05 e 
CD 06 estavam em consonância com o § 1º do art. 16 da Resolução do 
CGPC 13/2004 e do Plano de Gestão Administrativa-PGA em consonância 
com a Resolução do CNPC 48/2021; e   

c) A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2022 foi aprovada 
pelo Conselho Deliberativo. 
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2. MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO ORÇAMENTO. 
 
O Capítulo do Orçamento foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 
 

 
 

3. Cumprimento do Parágrafo Único e seu item I, do artigo 19 da Resolução 
CGPC 13, de 2004. Competência do Conselho Deliberativo. 

 
 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS - Capítulo do Orçamento: 

Apontamentos Providências  Conformidade Referencial de 
Compliance 

Sem apontamentos. As justificativas das 
variações 
orçamentárias foram 
apresentadas 
mensalmente. 

  

 
 
 
  

ITENS DE ANÁLISES REFERENCIAL NORMATIVO/GUIAS PREVIC

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 

3) ORÇAMENTO

3.1 - Nota Técnica Orçamentária (critérios quantitativos e qualitativos) §1º do art. 16 da RES/CGPC 13/2004 e RES/CNPC 48/2021

3.2 - Controles da execução orçamentária (orçado x realizado) Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

3.2.1 - Gestão Previdencial §1º do art. 16 da RES/CGPC 13/2004. 

3.2.2 - Gestão Administrativa (PGA) RES/CNPC 48/2021, RES/CNPC 43/2021

3.2.3 - Gestão dos Investimentos §1º do art. 16 da RES/CGPC 13/2004 e RES/CNPC 48/2021.

3.4 - Compliance legal na elaboração e execução do orçamento §1º do art. 16 da RES/CGPC 13/2004 e RES/CNPC 48/2021.



  
 

Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal – 1º SEMESTRE de 2022 96 

 
4. MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE A EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA DO 1º SEMESTRE DE 2022 

 Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do 
CGPC nº. 13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, na REGIUS, no 1º semestre 
de 2022, a execução orçamentária de 2022, possuía controles segregados da 
execução do orçamento por plano de benefícios no fluxo primário (Gestão 
Previdencial) e do fluxo secundário (Gestão: Administrativa), possibilitando o seu 
acompanhamento das contribuições e benefícios dos planos previdenciários e do 
custeio administrativo do PGA. A Entidade elaborou orçamento dos planos atendendo 
ao §1º, do artigo 16, da Resolução do CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004 e 
orçamento administrativo em consonância com a Resolução do CNPC nº 48, de 08 
dezembro de 2021.  

          Com relação ao art.11 da RES/CNPC nº 48, de 2021, este Conselho vem 
monitorando as informações e justificativas sobre o orçamento administrativo, no que 
se refere aos valores orçados (critérios quantitativos e qualitativos), aprovados pelo 
Conselho Deliberativo.  

 

Brasília/DF, 30 de dezembro de 2022. 

Conselho Fiscal da REGIUS 

 

LUIZ DE FRANÇA NETO 
Conselheiro-Presidente 

 
 

MARCELO DA COSTA BERNARDO                  EVELINE DUARTE CALCADO              
Conselheiro                                                                 Conselheira 

  
 

RODRIGO ALVES DO SANTOS 
Conselheiro 
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IV- PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - PGA.  

 Em atendimento ao artigo 19 da Resolução do CGPC nº 13, de 01 de outubro 
de 2004, e art. 11 da Resolução do CNPC nº 48, de 2021, a Resolução do CNPC nº 
43, de 2021 e a IN/PREVIC nº 31, de 2020, este Conselho Fiscal, com base na 
documentação disponibilizada avaliou o resultado do Plano de Gestão Administrativa 
(PGA), referente ao 1º semestre de 2022: 

1. EVOLUÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO DO PGA NO 1º SEMESTRE 2022 EM 
30/06/2022. 

Decrição Exercício de 2021 1º SEM/22 Evolução

Ativo Total 95.858.545,97R$        99.897.251,85R$       4,21%

(-) Exigível Operacional (2.542.760,20)R$         (2.443.967,15)R$        -3,89%

(-) Exigível Contingencial (11.346.047,23)R$       (11.911.468,81)R$      4,98%

Ativo Líquido (PL) 81.969.738,54R$        85.541.815,89R$       4,36%

(-) Fundo Administrativo (81.969.738,54)R$       (85.541.815,89)R$      4,36%

Resultado -R$                        -R$                       0,00%

Fonte:  Balancete do PGA.  

➢ Comentário: Verificamos que houve um aumento no Ativo Líquido (AL) do 
PGA em 4,36%, em relação ao exercício de 2021, integralmente alocado no 
Fundo Administrativo. 

2. FONTE E USO DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO NO 1º SEMESTRE 2022 EM 
30/06/2022. 

 
Fontes Valor Despesas Administrativas Valor

Previdencial (Planos) 2.318.287,60R$       

Investimentos (Custeio) 4.070.067,62R$       

Taxa Administrativa Empréstimos 32.248,31R$            

Receitas Diretas -R$                     Despesas com Fomento (163.063,21)R$          

Outras Receitas 5.382,00R$             Contingências Administrativas (565.421,58)R$          

Resultado Invest. Administrativos 5.733.617,95R$       Outras Despesas -R$                       

Total (8.587.526,13)R$       

(Fontes - Despesas) 3.572.077,35R$        

Total 12.159.603,48R$     Constituição do Fundo Adm. (3.572.077,35)R$       

Fonte:  Balancete do PGA.

Total de Despesas (7.859.041,34)R$       

 

➢ Comentário: As fontes de recursos foram suficientes para cobrir os gastos 
administrativos em 2022 até junho, com sobra de R$ 3.572.077,35, utilizada na 
constituição do Fundo Administrativo. 
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3. EVOLUÇÃO DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS CONSOLIDADAS NO 1º 
SEMESTRE 2022 EM 30/06/2022. 

 

Exercício de 2021 1º SEM/22

 Part. 

Na despesa 

total  

 Rep.% 

14.916.629,51R$            7.859.041,34R$              100,00% 52,69%

10.066.129,78R$            5.215.074,64R$              66,36% 51,81%

59.781,50R$                  31.251,08R$                  0,40% 52,28%

6.499,63R$                    9.869,26R$                    0,13% 151,84%

3.469.870,90R$              1.820.359,50R$              23,16% 52,46%

923.822,78R$                576.258,13R$                7,33% 62,38%

41.050,74R$                  23.594,20R$                  0,30% 57,48%

294.325,00R$                103.575,00R$                1,32% 35,19%

55.149,18R$                  79.059,53R$                  1,01% 143,36%

Despesas com Fomento 25.770,19R$                  163.063,21R$                

Total Despesas de Administração do Planos Previdenciais

Pessoal e Encargos

Treinamentos/Congressos e Seminários

Tributos

Outras Despesas

Fonte: Balancete do PGA Jun/22 e Dez/21

Viagens e Estadias

Serviços de Terceiros

Despesas Gerais

Depreciações e Amortizações

 

• Comentários: 

• Verificamos que as Despesas Administrativas no 1º semestre de 2022, 

representaram 52,69% em relação àquelas ocorridas em 2021, mas ficando 

acima do parâmetro para o período da orem de 50%, indicando uma tendência 

que as despesas de 2022 serão próximas àquelas de 2021. 

• As despesas com Pessoal e Encargos com 66,36% e Serviços de Terceiros 

com 23,16% continuam sendo aquelas com maiores participações. 

• Conforme Estudo PREVIC sobre as Despesas Administrativas de 2021 da 

EFPC, tabelas abaixo, a REGIUS está alocada no Grupo “1”. Nesse Grupo os 

indicadores PREVIC de Pessoal e Encargos é de 53% e de Serviços de 

Terceiros 29%. Assim, o Indicador da REGIUS em Pessoal/Encargos não 

estaria aderente, ao referido indicador da PREVIC. 

 

• A entidade já realiza estudos para melhor aderência de suas despesas ao 

sugerido pela PREVIC  
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4. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NO 1º SEMESTRE 2022 EM 30/06/2022.  Art. 5º da 
Resolução do CNPC nº 48, de 2021. 

Descrição Limites 1º SEM/22

Recursos Destinados (Fontes) 6.420.603,53R$                

Gestão Previdencial (Plano) 2.318.287,60R$                

Investimentos (Custeio) 4.070.067,62R$                

Investimentos (Taxa Administrativas de Empréstimos) 32.248,31R$                     

 Recursos Garantidores das Reservas Técnicas (RGRT) Valor

RGRT dos Planos Previdenciários do JUN/22 3.325.765.883,00R$         

Limite Anual sobre RGRT - Taxa Administrativa (A) 0,50% 16.628.829,42R$              

Recursos Destinados x RGRT 0,19%

LIMITE TETO DE RECURSOS DESTINADOS AO CUSTEIO ADMINISTRATIVO

Fonte:  Balancete do PGA.

RGRT:  Recursos Garntidores de Reservas Técnicas. - RES/CMN 4.994/22  

• Comentários:  

• Os recursos destinados para cobertura das despesas administrativas no 1º 
semestre de 2022 representaram 0,19% dos RGRT dos planos previdenciários, 
ficando dentro do limite fixado pelo art. 5ºda Resolução do CNPC nº 48, de 
2021, de até 1% de Taxa de Administração.  

• Conforme regulamento do PGA o limite da Taxa de Administração para 2022, 
é fixado em 1%, não constando determinação do conselho deliberativo para um 
limite mais restritivo em 2022. 

• Considerando o Estudo da PREVIC sobre as Despesas Administrativas de 
2021, a REGIUS está alocada no Grupo “1”, nesse Grupo a mediana da Taxa 
de Administração foi de 0,35%, conforme gráfico abaixo, assim o indicador da 
Entidade estaria aderente: 
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5. INDICADORES DE DESEMPENHO DO PGA NO 1º SEMESTRE 2022 EM 
30/06/2022. 
 

• Comentários:  

• Foram disponibilizados os indicadores de gestão da entidade no RAD 
(Relatório de Análise de Desempenho), porém, não está consoante ao que 
estabelece o art. 9º da Resolução do CNPC nº 48, de 2021, com ausência dos 
seguintes itens; 
 

1- Taxa de Administração e/ou Taxa de Carregamento. 
2- Despesas Administrativas/ RGRT dos Planos 
3- Despesas Administrativas/Receitas Administrativa 
4- Despesas de Pessoal/Encargos/Despesas Administrativas 
5- Evolução do Fundo Administrativo 
 

• Assim, fica prejudicada a análise do Conselho em atendimento ao art. 11º da 
referida resolução. 
 

• A seguir os principais indicadores do Grupo “1” do Estudo da PREVIC sobre as 
Despesas Administrativas de 2021, onde está alocada a REGIUS. 

 

 
             Fonte: Estudo da Previc – Despesas Administrativas 2021. 

➢ Matriz de Providência – (MP-01) 

6. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL E DEPÓSITOS JUDICIAIS DO PGA NO 1º 
SEMESTRE 2022 EM 30/06/2022. 

• Comentário: O contencioso judicial os saldos em 30/06/2022 dos Depósitos 
Judiciais no valor de R$11.865.595,47 e do Exigível Contingência no valor de 
R$11.911.468,81, se referem a ação judicial do PIS e da COFINS, mantendo a 
situação de dezembro de 2021. 

7. COMPOSIÇÃO DO FUNDO ADMINISTRATIVO EM 30/06/2022: 

• Identificamos os seguintes saldos em fundos administrativos dos planos, em 
atendimento a IN/PREVIC nº 31/2020: 
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PLANOS PARTICIPAÇÃO %

BD 1 72.817.019R$        85,12%

CD 02 516.997R$              0,60%

CD 04 1.139.176R$          1,33%

CD 05 402.528R$              0,47%

CD 06 -R$                      0,00%

CV 03 10.480.456R$        12,25%

Compartilhado 185.641R$              0,22%

TOTAL FUNDO 85.541.816R$        100,00%  

Fontes: Balancetes dos Plano e PGA. 

• Comentários:  

• Identificamos que o maior saldo está alocado no plano BD, com 85,12% do 
total. 

• O plano CD-06 – BrasiliaPrev, ainda não formou saldo de fundo administrativo. 

7. MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO PGA. 
O Capítulo do PGA foi elaborado conforme a seguinte Matriz: 
 

 
 
 
8. Cumprimento do Parágrafo Único e seu item I, do artigo 19 da Resolução 
CGPC 13, de 2004. Competência do Conselho Deliberativo. 
 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS DO RCI 1º SEMESTRE DE 2022 
Capítulo do PGA: 

Apontamentos Providências Conformidade Referencial de 
Compliance 

MP-01: Indicadores 
Mínimos PREVIC. 

Elaborar ou 
disponibilizar os 
indicadores exigidos 
pela PREVIC 

Arts.9º e 11 da 
Resolução do 
CNPC nº 
48/2021. 

Item 4.6 da Matriz de 
Compliance. 

 
  

ITENS DE ANÁLISES REFERENCIAL NORMATIVO/GUIAS PREVIC

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 

4)PGA

4.1 - Evolução do Ativo Líquido e Fundo Administrativo RES/CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.2 - Fontes(Receitas) x Despesas Administrativas RES/CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.3 - Resultado do PGA (formação ou reversão de fundo administrativo) RES/CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.4 - Comparativo das Despesas Administrativas (plano de contas) RES/CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.5 - Verificação do limite de transferência de recursos dos planos para o PGA art.5º da RES/CNPC 48/2021

4.6- Análise e avaliação dos Indicadores de Desempengo do PGA arts 9º e 11 da RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.7 - Registro das participações dos planos no fundo administrativo do PGA  IN/PREVIC 31/2020, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis

4.8 - Análise do Exigível Contingencial do PGA RES/CNPC 43/2021, IN/PREVIC 31/2020 e RES/CNPC 48/2021, e Guia PREVIC de Melhores Práticas Contábeis
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9.  MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL SOBRE OS RESULTADOS DO 
PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (PGA) - 1º SEMESTRE DE 2022 

 Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução do 
CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004, concluímos que, na REGIUS, no 1º semestre 
de 2022, em relação ao Plano de Gestão Administrativa - PGA, os procedimentos 
adotados estavam em consonância com as Resoluções do CNPC n° 43, de 2021, nº 
48, de 2021 e da IN/PREVIC nº 31, de 2020.  

      Com relação ao art.11 da Resolução do CNPC nº 48, de 2021, não foram 
disponibilizadas as informações sobre os Indicadores do PGA referente a 2022, 
prejudicando o cumprimento integral do referido artigo. 

      Devem ser considerados os comentários e a Matriz de Providências apresentada 
neste Capítulo. 

  

Brasília/DF, 30 de dezembro de 2022. 

 

Conselho Fiscal da REGIUS 

 

LUIZ DE FRANÇA NETO 
Conselheiro-Presidente 

 
 

MARCELO DA COSTA BERNARDO                  EVELINE DUARTE CALCADO              
Conselheiro                                                                 Conselheira 

  
 

RODRIGO ALVES DO SANTOS 
Conselheiro 
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V. TEMAS CORRELACIONADOS. 
 

1. RESPOSTAS E JUSTIFICATIVAS ÀS RECOMENDAÇÕES, REFERENTES 
AO RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE  2022 
- CONSOANTE AO INCISO III DO ART. 19. 

➢ Comentário: Este Conselho Fiscal recebeu as respostas da Diretoria, em 
foram avaliadas em documento específico. 

 
2. CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES E CONSELHEIROS – RESOLUÇÃO DO 

CNPC Nº 39, DE 2022: Posição 30/06/2022: 
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• Comentário: Conforme verificado a Entidade mantém controles internos 
que monitoram as certificações em função das exigências normativas, 
inclusive estabelecendo metas anuais. 
  

3. CONTROLES INTERNOS E MITIGAÇÃO DOS RISCOS: 

 Identificamos que a Regius adotou um Relatório de Controles Internos e de 
monitoramento dos riscos, considerando os processos e riscos associados, avaliando 
os riscos operacionais diretos, e os impactos dos eventuais riscos, considerando o 
plano de ação necessário de mitigação dos riscos identificados. 

 No relatório avaliado observamos os seguintes processos com sinalização de 
riscos altos: 

- Gestão da tesouraria: Movimentação diária de recursos de terceiros em via de regra 
não ultrapassam 3% dos recursos dos planos. 
Indicadores definidos na revisão 6 do PO-011 - Gestão da Tesouraria, item 4.2 a 
seguir transcrito: Trimestralmente, o responsável pela área de tesouraria encaminha 
os indicadores referentes à Tesouraria para apreciação pela Diretoria Executiva, 
identificando os pagamentos entregues fora do prazo e as despesas efetuadas com 
tarifa bancária. 
Referidos indicadores poderão ser utilizados para subsidiar as ações relacionadas à 
redução de despesas e melhoria dos processos internos relacionados à tesouraria. 

Ações em andamento: 1. Avaliar a possibilidade da automatização do Fluxo 
de Caixa da tesouraria  
Status – Concluída Responsável - Weslei Luiz Carvalho da Silva 
20/07/2022 11:13 - REGIUS - Sociedade Civil de Previdência Privada 
Julho - avaliando o processo para abrir o AT junto à Intech. 
18/08/2022 11:44 - REGIUS - Sociedade Civil de Previdência Privada 
31/07/2022 - Foi montada uma planilha para melhorar o processo. Dar baixa na 
ação. 
Prazo para conclusão - 31/12/2022 

 
- Gestão de Contratação: Falta de pagamento ou pagamento fora do prazo pode 
gerar cobrança de multa e juros. Procedimento operacional com critérios subjetivos. 

Ações em andamento: 1. Solicitar ao prestador de serviços evidência de 
registro de log e histórico de alterações nos sistemas utilizados pela área 
administrativa.  
Status - Concluída (Com atraso) Responsável - Luciana Pereira Jardim 
Ceylão 
19/07/2022 10:29 - Luciana Pereira Jardim Ceylão 
Ação concluída. Em consulta realizada em 19/7/2022, nos sistemas 
PrevSystem e BrPrev, identificou-se a disponibilidade de relatórios de registro 
de log e histórico de alterações. Não sendo necessário formalizar consulta ao 
prestador de serviços. 
19/07/2022 10:59 - Luciana Pereira Jardim Ceylão 
Necessidade de abertura de AT para parametrização das tabelas a serem 
consultadas para geração do registro de log no sistema Controle Financeiro. 
19/07/2022 11:30 - Luciana Pereira Jardim Ceylão 
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Aberta AT2207-049 em 19/7/2022 para parametrização das tabelas a serem 
consultadas viabilizar a emissão de relatório referente ao registro de log no 
sistema Controle Financeiro - PrevSystem. 
Prazo para conclusão - 31/07/2022 
 

- Gestão do Cadastro: As informações/dados cadastrais são fundamentais para os 
cálculos atuariais dos planos de benefícios, principalmente para os de benefícios 
definidos, onde as variáveis exigidas para apuração das bases dependem destas 
informações/dados. 
Definir as rotinas que envolvem a gestão do cadastro dos participantes vinculados aos 
planos de benefícios administrados pela REGIUS, desde sua inscrição até seu 
desligamento do Plano de Benefícios e definir as rotinas que envolvem os institutos, 
de modo a obter mais segurança no processo e os melhores resultados para a 
Entidade. 

Ações em andamento: 1. Campanha de recadastramento para atualização da 
base cadastral, validação de base cadastral mensal e cálculo de reservas 
atuarial pelo método de recálculo atuarial realizado trimestralmente. 
Status - Em andamento (Em atraso) 
Responsável - Daniela Dias Silva 
28/07/2022 12:40 - REGIUS - Sociedade Civil de Previdência Privada 
junho - Campanha de recadastramento está sendo implementada. 
02/08/2022 11:43 - Daniela Dias Silva 
Julho - Campanha de recadastramento está sendo realizada junto a equipe do 
Regius Itinerante, onde nossa equipe está se deslocando presencialmente as 
Agências.  
Validação mensal de base cadastral e encaminhamento de base 
trimestralmente a Wedan está sendo realizado com sucesso. 
01/09/2022 11:27 - Daniela Dias Silva 
Agosto - Será realizado uma Campanha de Recadastramento nos meses de 
Setembro e Outubro. 
11/10/2022 14:21 - Daniela Dias Silva 
Setembro - Iniciamos uma nova campanha de recadastramento em Setembro. 
Primeiro sorteio de prêmios foi realizado em 30/09. 

 
Além do exposto, foi apresentado o Relatório de Avaliação de Efetividade, 
contemplando a AIR – Avaliação Interna dos Riscos, em atendimento ao que dispõe 
a Instrução Normativa Previc 034/2020, gerando as seguintes recomendações: 
 
CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES  
Conforme evidenciado as unidades adotam medidas de controle e prevenção dos 
crimes financeiros, no âmbito da Regius. Em 2021 não foi registrado nenhum fato que 
justificasse registro no COAF. Nossas recomendações para melhoria no processo:  
 
Recomendação 1 – GEPRE - Automatizar nos sistemas a planilha que é adotada 
pela GEPRE para controle das contribuições, principalmente para o Plano 
BrasíliaPrev, por apresentar maior risco para a Regius. Nesse caso, avaliar se seria 
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importante solicitar aos participantes ou responsável o valor da renda mensal, de 
modo a permitir a verificação com compatibilidade do valor da contribuição.  
 
Recomendação 2 – GEPRE – GEGOL-ADM - Cumprir a verificação de controle de 
Pessoas Expostas Politicamente, conforme previsto no PO-12 – Gestão da 
Infraestrutura e Controles e no PO de Gestão de Cadastro, no que se refere à consulta 
a lista disponibilizada pelo COAF. Ressaltamos que em janeiro a GEGOL deverá emitir 
correspondência à PREVIC, informando que não evidenciou, no âmbito da Regius, 
fato que motivasse o registro junto ao COAF, no que se refere à existência ou suspeita 
de crime de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. 
 

4. AUDITORIAS E FISCALIZAÇÕES. 
 

• Comentário: Não houve relatórios de auditorias e fiscalizações externas 
no período analisado, devendo constar no próximo semestre. 
 

 
5. MATRIZ DE COMPLIANCE DO RCI - CAPÍTULO TEMAS 

CORRELACIONADOS. 
 

O Capítulo dos Temas Correlacionados foi elaborado conforme a seguinte 
Matriz: 
 

 
 

6. Cumprimento do Parágrafo Único e seu item I, do artigo 19 da Resolução 
CGPC 13, de 2004. Competência do Conselho Deliberativo. 

 
MATRIZ DE PROVIDÊNCIAS - Capítulo Temas Correlacionados: 
 

Apontamentos Adoção de 
Providências  

Conformidade Referencial de Compliance 

Sem apontamentos    

 
 
 
 
 
 

ITENS DE ANÁLISES REFERENCIAL NORMATIVO/GUIAS PREVIC

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS 

5) TEMAS CORRELACIONADOS

5.1 - Ações de controles internos e riscso executadas no semestre arts. 2º, 12 e 13 da RES/CGPC 13/2004 e IN/PREVIC  nº 15/2017.

5.2 - Atendimento das recomendações de relatórios anteriores item III do art. 19 da RES/CGPC 13/2004

5.3 - Cronograma de atendimento da recomendações do relatório atual item II do art. 19 da RES/CGPC 13/2004

5.4 - Respostas RCI do semestre anterior item III do art. 19 da RES/CGPC 13/2004

5.5 - Certificações e Habilitações pela PREVIC Resolução CNPC 39, de 2021

5.6 - Relatórios de Fiscalizações e Auditorias Guia PREVIC de Melhores Práticas "SBR" e Guia de Melhores Práticas Contábeis "Auditoria Independente", Resolução CNPC 44 de 2021.

5.7 - LGDP Lei nº 13.709/20218

5.8 - Relatório de Efetividade IN/PREVIC nº 34/2020
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VI. RECOMENDAÇÃO FINAL. 

 O presente relatório deverá ser encaminhado ao Conselho Deliberativo para 
dar cumprimento ao inciso I, do parágrafo único do artigo 19, da Resolução do CGPC 
13/2004, visando adotar as providências sobre as recomendações apresentadas. 

 Para cumprir os incisos II e III do artigo 19 da Resolução do CGPC 13/2004, 
este Conselho fixa o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do recebimento 
deste Relatório, para que haja retorno das respostas e justificativas das 
recomendações apresentadas. 

 No atendimento do inciso II, do parágrafo único, do artigo 19 da resolução 
supracitada, o presente relatório e a documentação suporte deverão permanecer à 
disposição da PREVIC pelo prazo de cinco anos. 

 

Brasília/DF, 30 de dezembro de 2022. 

 
Conselho Fiscal da REGIUS 

 
 
 

LUIZ DE FRANÇA NETO 
Conselheiro-Presidente 

 
 

MARCELO DA COSTA BERNARDO                  EVELINE DUARTE CALCADO              
Conselheiro                                                                 Conselheira 

  
 

RODRIGO ALVES DO SANTOS 
Conselheiro 
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À COMISSÃO ESPECIAL PARA A SELEÇÃO DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR (EFPC) PARA GERIR O PLANO DE BENEFÍCIO DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DO GOIÁS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, entidade fechada de 
previdência complementar, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 01.225.861/0001-30, com 
sede no SGAS 902, Lote 74, Edifício Athenas, Entrada C, 2º Andar, Sala n.º 202, CEP 70.390-020, 
Brasília, Distrito Federal, neste ato representada pelos seus advogados (DOC. 1), os quais deverão 
ser intimados para todos os efeitos de direito e quando for o caso, vem, tempestivamente, perante 
Vossa Excelência, com base no art. 109, §3º, da Lei nº 8.666/1993, e em atenção ao EDITAL DE 
SELEÇÃO PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC Nº 001/2022, apresentar seu 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO, 
 
Em face do resultado preliminar decisão exarada pela COMISSÃO ESPECIAL PARA A SELEÇÃO 
DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (EFPC), datada de 18/01/2023, 
requerendo desde já a sua reforma para ampliação dos pontos da recorrente, com base nos fatos 
e fundamentos jurídicos a seguir expostos: 
  



 

 
I. DA TEMPESTIVIDADE 
 
1. O Edital do Processo Seletivo nº 01/2022, em seu item 10.2, definiu que o prazo 
para apresentação de recurso ao resultado preliminar é de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação do resultado. 
 
2. Inicialmente, a publicação do resultado preliminar ocorreu no dia 30/12/2022 
(sexta-feira), tendo sido apresentado recurso da REGIUS e da ELETROS em face da decisão. 
Contudo, em face do reconhecimento de erro material na análise das propostas, os recursos foram 
anulados, sendo divulgado novo resultado preliminar, em 18/01/2023 (quarta-feira), reabrindo o 
prazo para interposição recursal. 
 
3. Desta feita, o termo inicial do prazo recursal ocorreu no dia 19/01/2023 (quinta-
feira), e se encerrará no dia 25/01/2023 (quarta-feira), razão pela qual a presente manifestação é 
tempestiva. 
 
II. DA SÍNTESE FÁTICA 
 
4. Trata-se de CHAMAMENTO PÚBLICO, em que o Estado Goiás, por via do Edital 
do Processo Seletivo nº 01/2022, em cumprimento a obrigação exposta na Emenda Constitucional 
nº 103/2019 e demais norma infraconstitucionais, abriu processo administrativo para seleção e 
contratação de Entidade Fechada de Previdência Complementar – EFPC, para a gestão da 
previdência complementar dos servidores do Estado, mediante transferência de gerenciamento de 
plano existente. 
 
5. Diversas EFPC’s apresentaram propostas, as quais foram julgadas por esta r. 
Comissão de Seleção, a qual classificou a REGIUS em 1º Lugar, com a pontuação de 142,09 
pontos, conforme publicado no COMUNICADO nº 01/2022 – ECONOMIA / COMISSÃO – 20369, 
datado de 30/12/2022. 

 

6. Contudo, após a divulgação do resultado, a REGIUS e a ELETROS apresentaram 
recursos administrativos, os quais não foram conhecidos, em face do reconhecimento de erros 
materiais na contagem de pontos por parte desta r. Comissão de Seleção, com base no princípio 
da autotutela. 

 

7. Assim, foi reaberto pela Comissão de Seleção os prazos recursais para todas as 
participantes do certame, nos termos expostos no edital, desconsiderando, por ora, os argumentos 
já expostos nos recursos anteriormente apresentado. 

 
 



 

8. Diante do novo critério apresentado nas avaliações, a REGIUS vem novamente 
apresentar o presente recurso para fins de possibilitar a esta Colenda Comissão rever parte da 
avaliação, majorando a pontuação da REGIUS, diante dos fatos e argumentos técnicos a seguir 
expostos. 
 
III. DOS ARGUMENTOS PARA ALTERAÇÃO DA PONTUAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
CONTROLE INTERNO E AUDITORIA INTERNA. RESPEITO AO EDITAL 
 
9. Em análise aos critérios de julgamento desta Colenda Comissão de Seleção, 
aferiu-se que a REGIUS não obteve pontuação no item 1.4, que versa sobre a existência de 
Auditoria Interna vinculada ao Conselho Deliberativo da Entidade. 
 
10. Imperioso destacar que a REGIUS manifestou na proposta encaminhada, que 
mesmo não tendo em sua estrutura organizacional um comitê ou órgão especificamente  com o 
nome de “Auditoria Interna” vinculado ao Conselho Deliberativo da REGIUS (CONDE), possui 
estrutura colegiada que realiza a atividade de auditoria interna independente e de controles internos 
como o Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS) e o Comitê de Gestão de Riscos (CORIS), além de, 
por outro lado, ser auditada anualmente pela Superintendência de Auditoria – SUAD do BRB, que 
é uma estrutura independente contida na sua principal patrocinadora. 

 
11. O Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS), que é um órgão estatutário, realiza de 
maneira totalmente independente a avaliação dos controles internos da REGIUS, sendo gerado um 
Relatório de Controles Internos (RCI), semestralmente, o qual é aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da REGIUS (CONDE) e disponibilizado a todos os participantes, estando os últimos 
relatórios realizados anexos a este recurso (DOC. 02).  

 
12. Cumpre destacar que o Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS), formado por 
conselheiros eleitos e indicados pelo patrocinador (de maior recurso aportado nos planos de 
benefícios), confecciona o Relatório de Controles Internos (RCI) com auxílio de uma consultoria 
externa (DOC. 03), o que traz total independência a auditoria realizada. 

 
13. Desta forma, latente a existência material e concreta de auditoria interna de 
controles internos vinculada ao Conselho Deliberativo da REGIUS (CONDE), mesmo que não tenha 
a nomenclatura específica, cumpre o propósito para a natureza de auditoria interna e independente, 
por ser uma relevante atividade desempenhada nos moldes definidos na proposta que complementa 
o Edital. 
 
14. Não se pode admitir que a mera formalidade de nomenclatura inviabilize o 
reconhecimento da existência do processo de auditoria interna e de controles internos, visto que a 
atividade é desempenhada pela REGIUS com periodicidade semestral e de forma autônoma. 
 
15. Neste sentido, o Tribunal de Contas de União, em seus arestos, destaca que a 
unidade de auditoria interna para avaliação dos controles internos deve ser autônoma, posicionada 



 

hierarquicamente em face do órgão máximo da estrutura. Assim, está descrito nos arestos AC-
0289-01/18-1 , AC-1074-19/09-P, ambos com inteiro teor anexos (DOC. 05),  cabendo transcrever 
parte comum a ambos, in verbis:  

 
[...] 
3) Determinar aos órgãos/unidades de controle interno dos órgãos listados a seguir, 
com base no inciso II do art. 250 do RI/TCU, que, no prazo de 180 dias: a) emitam 
disposições normativas sobre a atividade da auditoria interna (em forma de 
regulamento ou qualquer outro documento interno formal), as quais tratem, pelo 
menos: a.1) da posição da unidade de auditoria interna na organização; a.2) da 
autoridade da unidade de auditoria interna na organização, incluindo a.2.1) 
autorização de acesso irrestrito a registros, pessoal, informações e 
propriedades físicas relevantes para executar suas auditorias; a.2.2) obrigação 
dos departamentos da organização de divulgarem as informações solicitadas pela 
auditoria de forma tempestiva e completa sob pena de falta funcional; a.2.3) 
possibilidade de obter apoio necessário dos funcionários dos departamentos 
onde a auditoria está sendo realizada e de assistência de 
especialistas/profissionais quando considerado necessário de dentro ou de 
fora da organização. a.3) compromisso de confidencialidade por parte dos 
auditores; a.4) âmbito de atuação das atividades da auditoria interna, inclusive 
prevendo trabalhos de avaliação de sistemas de controles internos; a.5) a 
natureza de eventuais trabalhos de consultoria que a unidade de auditoria 
interna preste à organização; a.6) proibição de participação em atividades que 
possam caracterizar cogestão e por isso inviabilizem sua avaliação posterior 
[...] 
 

[sem grifos no original] 

 
16. Conforme demonstrado pelos documentos anexos, a REGIUS possui auditoria 
interna para avaliação de controle internos alocada no seu Conselho Fiscal, órgão independente e 
autônomo, com estabilidade dos seus integrantes, que está vinculado diretamente ao Conselho 
Deliberativo, órgão máximo das EFPC. Além disso, o Conselho Fiscal exerce sua função de 
auditoria com subsídios de uma consultoria externa, o que traz ainda mais autonomia e 
independência ao referido processo. 
 
17. Assim, mesmo que sem o nome específico, evidente a existência de órgão de 
auditoria interna na REGIUS, a qual realiza a função seguindo, inclusive, a forma descrita pelo 
Tribunal de Contas de União. 
 
18. Os requisitos de uma auditoria interna preconizados pelo TCU, no julgado supra, 
em diálogo com a estrutura, processos e procedimentos comprovados neste certame pela REGIUS, 
encontram-se no cotejo analítico abaixo, vejamos: 
 
 
 
 
 



 

Requisitos Acórdão TCU Estrutura da REGIUS de Auditoria 
Interna  

a.1) da posição da unidade de auditoria 
interna na organização; 

O COFIS da REGIUS é Órgão independente 
que responde apenas ao CONDE, com 
autonomia de seus membros, que possuem 
mandato fixo. 

a.2) da autoridade da unidade de auditoria 
interna na organização 

O COFIS é Órgão Estatutário, previsto no 
art. 14 da Lei Complementar 108/2001, com 
membros que possuem mandato fixo, o que 
lhe garante total independência na tomada 
de decisão. 

a.2.1) autorização de acesso irrestrito a 
registros, pessoal, informações e 
propriedades físicas relevantes para 
executar suas auditorias; 
a.2.2) obrigação dos departamentos da 
organização de divulgarem as informações 
solicitadas pela auditoria de forma 
tempestiva e completa sob pena de falta 
funcional 

Por ser Órgão Estatutário, com a atribuição 
de auditar e manter os controles internos da 
REGIUS, possui acesso irrestrito a qualquer 
tipo de informações que requisitar dos 
departamentos da Entidade. 

a.2.3) possibilidade de obter apoio 
necessário dos funcionários dos 
departamentos onde a auditoria está sendo 
realizada e de assistência de 
especialistas/profissionais quando 
considerado necessário de dentro ou de fora 
da organização. 

Por ser órgão de controle interno da 
Entidade, possui o poder de obter apoio de 
todos os departamentos, em especial da 
Gerência de Riscos e Controles. 

a.3) compromisso de confidencialidade por 
parte dos auditores; 

O contrato com a assessoria que subsidia as 
tarefas de auditoria do COFIS, prevê 
expressamente o sigilo e confidencialidade. 
(anexo – DOC. 03) 

a.4) âmbito de atuação das atividades da 
auditoria interna, inclusive prevendo 
trabalhos de avaliação de sistemas de 
controles internos; 
a.5) a natureza de eventuais trabalhos de 
consultoria que a unidade de auditoria 
interna preste à organização; 

A consultoria que subsidia o COFIS na 
auditoria interna, e prevê o âmbito de 
atuação, conforme descrito no contrato 
(anexo – DOC. 03): i) a cada semestre, de 
Relatório de Controles Internos do Conselho 
Fiscal e Parecer Semestral do Conselho 
Fiscal relativos aos procedimentos de 
controles internos dos Planos da Entidade 
CONTRATANTE, e, ii) a cada ano, de 
Relatório contemplando as análises 
referenciadas e de minuta de Parecer do 
Conselho Fiscal referente às 
Demonstrações Contábeis do Exercício. 

a.6) proibição de participação em atividades 
que possam caracterizar cogestão e por isso 
inviabilizem sua avaliação posterior 

O COFIS por lei e por definição estatutária 
não pode ter membros que ocupem cargo de 
gestão, inclusive em decorrência da política 
de conflito de interesses da REGIUS. 

 
19. Imperioso destacar que a Instrução Previc nº 3, de 24 de agosto de 2018, destaca 
que as Entidades Sistematicamente Importantes – ESI, necessitam criar um comitê específico de 
auditoria interna. Contudo, a REGIUS mesmo não sendo uma ESI, possui esta estrutura de 
atividade dentro do seu Conselho Fiscal (COFIS), o que atende as melhores práticas, face ao 



 

evidente desempenho de todas as atividades descritas na referida instrução normativa, à luz do 
descrito supra. 
 
20. Desta feita, retirar os pontos da REGIUS no certame em tela, por questões 
meramente formais e de nomenclatura, quando presentes os requisitos materiais, é nitidamente 
restringir a competitividade no certame, trazendo prejuízos à administração pública, situação 
vedada, conforme se afere em recente julgado do Tribunal de Contas de União, Acórdão 2793/2022 
– Plenário, anexo inteiro teor (DOC. 05), o qual cabe transcrever trechos relevantes, in verbis: 

 
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO. FORNECIMENTO DE TRATORES, 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E VEÍCULOS. IMPRECISÃO DA EXIGÊNCIA DE 
REQUISITO DE MANUTENÇÃO DOS 
TRATORES. RESTRIÇÃO DE COMPETITIVIDADE. DETERMINAÇÃO PARA 
ANULAÇÃO DE ITENS DA LICITAÇÃO. PEDIDO DE REEXAME. 
CONHECIMENTO. ARGUMENTOS RECURSAIS INCAPAZES DE ELIDIR AS 
RAZÕES QUE MOTIVARAM O COMANDO PARA ANULAÇÃO PARCIAL DO 
PREGÃO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. CIÊNCIA. 
[...] 
3. Os equipamentos foram adjudicados em favor de uma única empresa que 
apresentou propostas para esses itens (Simoagro Máquinas Agrícolas Ltda.) , pelo 
valor unitário de R$ 216.000,00 (peças 4, p. 75; 26, p. 7, e 27, p. 1) , sendo que a 
representante alegou que o Termo de Referência (TR) do pregão restringia a 
competitividade do certame ao obrigar a comprovação, pela licitante 
contratada, de assistência técnica oferecida pelo fabricante no estado objeto 
da licitação (Amapá) , relativamente aos bens fornecidos nos itens 1 e 2 (Trator 
Agrícola 90CV). 
[...] 
25.1 Ainda que se argumente que as cláusulas do Termo de Referência não tenham 
ocasionado prejuízos à economicidade do certame, de fato, como exaustivamente 
explicitado, elas resultaram em restrição indevida à competitividade. Prova 
disso é que havia pelo menos mais uma licitante que deixou de participar do pregão, 
a exemplo da empresa representante destes autos (CBMaq), conforme consta das 
Instruções de peças 18 e 29. 
 

[sem grifos no original] 
 
21. Nessa esteira, necessário informar que o trabalho de auditoria dos controles 
internos realizada pelo Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS), cumpre a determinação exposta na 
CGPC nº 13/2004 e, por analogia, atende os requisitos previstos no art. 6º da Instrução Previc nº 3, 
de 24 de agosto de 2018, norma esta aplicada especificamente às Entidades Sistemicamente 
Importantes – ESI, o que demonstra a sua validade para os fins expostos no Edital e na proposta 
apresentada à esta Colenda Comissão de Seleção. 

 
22. Isto posto, estando demonstrado que existe o processo de avaliação 
independente dos controles internos da REGIUS feitos por via de um órgão estatutário 
independente, subsidiado por auditoria externa independente, está claramente cumprida a 
exigência do item 1.4 da planilha proposta do Edital em curso. 

 
23. Não obstante, cabe ainda informar que o patrocinador BRB S.A. realiza de forma 
periódica e anual, auditorias dos procedimentos internos da REGIUS, por via de sua 



 

Superintendência de Auditoria – SUAD, a qual é também enviada para aprovação e providências 
junto ao Conselho Deliberativo da REGIUS (CONDE). 

 
24. Ou seja, trata-se de outro procedimento de auditoria autônoma, de natureza 
interna, vez que realizado pelo patrocinador da REGIUS de forma periódica e independente (DOC. 
4), e encaminhado para o Conselho Deliberativo da REGIUS (CONDE). 

 
25. Nesse sentido, afere-se que a REGIUS conta com um órgão estatuário que realiza 
procedimentos de auditoria interna de procedimentos, ora o Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS), 
bem como com uma auditoria interna de procedimentos feita por suas principais patrocinadoras. 

 
26. Não por outro motivo, impõe-se o ajuste na pontuação do item 1.4, para o total de 
5 (cinco) pontos, vez que presente a auditoria interna de controles internos ligada ao Conselho 
Deliberativo da REGIUS (CONDE), feita pelo Conselho Fiscal da REGIUS (COFIS), por intermédio 
de assessoria externa especializada e pela Superintendência de Auditoria – SUAD do BRB S.A. 

 
27. Dessa maneira, considerando que o exercício da função é questão superior ao 
formalismo de nomenclatura, latente que a REGIUS possui órgão estatutário que reporta ao 
Conselho Deliberativo que realiza a auditoria interna independente dos controles internos da 
Entidade, o que possibilita o cumprimento do exposto no item 1.4 da planilha proposta do Edital, e 
assim a concessão da pontuação definida de 5 (cinco) pontos. 
 
IV. DAS INCONGRUÊNCIAS NA PROPOSTA DA ENTIDADE ELETROS. 
 
IV.a – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA. ITEM 
1.4 
 
28. Na esteira da necessidade de comprovação da existência de auditoria interna de 
controles internos, em análise material, imperioso destacar que esta não foi feita pela ELETROS, a 
qual se limitou a informar da existência de uma gerência no organograma. 
 
29. Como destacado supra, para fins de comprovação da existência de uma auditoria 
independente, imperioso que se traga à baila demonstrativo do desempenho da atividade, não 
sendo correto a mera demonstração formal da existência de um órgão no organograma. 

 

30. Na proposta apresentada pela ELETROS, consta que a comprovação de auditoria 
interna se deu por via de apresentação do documento denominado “Regulamento da Auditoria 
Interna e o organograma no site”, ou seja, existe de fato apenas a comprovação formal da existência 
de auditoria interna, não tendo a efetiva comprovação da atuação desta nas atividades de 
fiscalização dos controles internos. 

 



 

31. Não obstante, diferente da REGIUS que comprou a existência de auditoria interna 
independente realizada pelo seu Conselho Fiscal e pela sua patrocinadora fundadora, a ELETROS 
se limitou a falar da existência de uma estrutura, o que nitidamente não cumpre o requisito editalício. 

 

32. Claramente, na linha do que vem afirmando os Tribunais de Contas (da União, 
dos Estados e dos Municípios), a auditoria interna de controle internos deve efetivamente realizar 
as funções de análise dos riscos das atividades da Entidade, sendo que a sua mera inclusão formal 
em um organograma não comprova a sua existência material. 

 

33. Evidente que o Edital ao pontuar a existência de uma auditoria interna de controles 
internos, visa selecionar Entidade de Previdência com a melhor governança, sendo imperioso a 
comprovação das rotinas e trabalhos já realizados da auditoria para fins de validar a sua existência. 

 

34. Por estas razões, data máxima vênia, latente que não existem no certame nenhum 
documento que demonstre as auditorias internas de controles internos realizada pela Eletros, o que 
implica na necessária revisão da pontuação concedida à referida Entidade no item 1.4 da proposta, 
retirando os 5 (cinco) pontos concedidos. 
 
IV.b – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA. ITEM 2.1 
 
35. Noutro giro, afere-se que nitidamente existem inconsistências entre os 
documentos apresentados pela ELETROS e a informação contida na proposta, em especial no que 
se refere ao tempo de experiência dos membros dos órgãos estatutários desta Entidade. 
 
36. Cabe lembrar, que quando da realização das diligências feitas por esta Comissão 
de Seleção, a REGIUS demonstrou a experiência dos seus dirigente e conselheiros por via de 
documentos oficiais, ora os termos de posse, visto que não se considerou suficientes os currículos. 

 

37. Nesse diapasão, para fins de atendimento ao princípio da isonomia, a 
comprovação do tempo dos integrantes dos órgãos estatutários da ELETROS, também deveria ter 
sido feita por via de termos de posse ou atas de nomeação, não podendo se aceitar a mera entrega 
de currículos, os quais são documentos produzidos de forma unilateral. 

 

38. Ao se analisar a proposta e a resposta de diligência, afere-se que quase todos os 
dirigentes possuem seu tempo comprovado por mini-currículos, inclusive com a não comprovação 
do tempo da Conselheira do Conselho Fiscal, Sra. ALESSANDRA LEMOS DE SOUZA, a qual teria 
informado tempo superior ao descrito em seu mini-currículo. 

 



 

39. Documentos produzidos unilateralmente possuem lastro probatório insuficiente 
para comprovação, sendo este entendimento jurisprudencial uníssono, cabendo assim trazer 
recente aresto do Tribunal de Justiça de Goiás sobre o tema, o qual se transcreve, in verbis: 

 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ORIGEM E EVOLUÇÃO DA DÍVIDA. DOCUMENTOS APRESENTADOS 
INSUFICIENTES PARA O DESIDERATO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TESE FIRMADA NO TEMA 
1.076/STJ. SENTENÇA MANTIDA. 1. Conforme decidido na origem, a 
instituição financeira autora, ao colacionar aos autos 
documentos provenientes de seu sistema interno, sem qualquer liame 
com o valor que pretende ser declarado/cobrado, não logrou êxito em 
provar a suposta relação jurídica havida entre partes, porquanto tais 
documentos foram produzidos unilateralmente e não possuem lastro 
probatório suficiente para comprovar a contratação. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de não ser possível o 
arbitramento equitativo nos casos em que o valor da causa ou o proveito 
econômico for alto (Tema 1.076/STJ). Logo, correta a sentença recorrida 
que fixou os honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) 
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º, CPC). APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO, Acórdão APL, 5295812-
97.2022.8.09.0132, Relator: WILSON SAFATLE FAIAD, 3ª Câmara Cível, , 
publicado no DJE: 14/12/2022) 

 
 

40. Isto posto, não tendo a demonstração por via de termos de posse e/ou atas de 
nomeação, não é justo a validação do tempo de experiência dos integrantes dos órgãos estatutários 
da ELETROS por meros documentos produzidos de forma unilateral, sendo certo a retirada da 
pontuação destes.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

V. DOS PEDIDOS 
 
41. ANTE O EXPOSTO, requer digne-se a esta r. Comissão de Seleção em julgar 
TOTALMENTE PROCEDENTE o presente Recurso Administrativo interposto pela REGIUS, para 
que seja revista a pontuação definida no item 1.4. da planilha proposta do Edital, aumentando a 
pontuação geral da REGIUS no certame em 5 (cinco) pontos, bem como seja revista a pontuação 
da entidade ELETROS, referentes aos itens 1.4 e 2.1 da planilha proposta do Edital. 
 

Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 

 
Brasília, Distrito Federal, 25 de janeiro de 2023. 

 

 
 
 
 

BRUNO DE OLIVEIRA BAPTISTUCCI JONHE SUEIZE E SOUZA NOGUEIRA 
OAB/DF 41.860 OAB/DF 49.998 

 
 
 
 
 
 

EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES 
OAB/DF 21.182 
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